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PREÂMBULO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 49/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2025 
PROAMUSEP – UASG 926750  

 
O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO DA AMUSEP – PROAMUSEP, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrito no CNPJ nº 17.989.386/0001-09, com sede na Avenida Nóbrega, 370 – Zona 04, na cidade de 
Maringá/PR, em conformidade com a Lei Federal n° 14.133/2021 e Lei Complementar  nº 147/2014 e demais 
legislações aplicáveis, de acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus 
anexos que vinculam ao Edital, torna público que realizará licitação nos seguintes termos: 
 

➢ PREGÃO ELETRÔNICO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – LICITAÇÃO PARA AMPLA 
CONCORRÊNCIA – LICITAÇÃO COMPARTILHADA 
 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
➢ OBJETO: A presente licitação tem por objeto o registro de preços para contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços técnicos voltados à regularização fundiária urbana (REURB), 
no âmbito do Consórcio Intermunicipal de Gestão da AMUSEP-PROAMUSEP, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.  
 
VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 365.120.000,00 (trezentos e sessenta e cinco milhões e cento e vinte 
mil reais). 
 
Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado será realizada a abertura da Sessão Pública de 
Pregão Eletrônico, por meio de SISTEMA COMPRASNET. 
 
➢ INICIO SESSÃO/DISPUTA DE LANCES: às 09h00min do dia 19/12/2025 
 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da 
Pregoeira em contrário. 
 
➢ REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília/DF. 
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1. OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto o registro de preços para contratação de empresa especializada 
para a prestação de serviços técnicos voltados à regularização fundiária urbana (REURB), no âmbito do 
Consórcio Intermunicipal de Gestão da AMUSEP-PROAMUSEP, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
2.1. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de segurança 
– criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 
2.2. O pregão será realizado em sessão pública através do sistema eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br.  
2.3. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas é o 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
2.4. O edital está disponível no Consórcio Público Intermunicipal de Gestão da AMUSEP – PROAMUSEP, 
sito à Avenida Nóbrega, n° 370, sala 02 – Zona 04 – Maringá/PR – CEP 87014-180 e na internet, nas 
páginas www.comprasgovernamentais.gov.br e no site do PROAMUSEP 
www.proamusep.com.br/portaldatransparencia/licitacao.  
2.5. Os trabalhos serão conduzidos pela agente de contratação/pregoeiro (a) KÉZIA PERES GUALDA e 
equipe de apoio, designadas pela Portaria nº 75/2025 de 07/07/2025 empregados públicos do 
PROAMUSEP. 
- E-mail: licitacao@proamusep.com.br 
- Telefone: (44) 3265-1582 
- Endereço: Avenida Nóbrega, n° 370, sala 02 – Zona 04 – Maringá/PR – CEP 87013-330. 
2.6. O atendimento será feito no horário das 08h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h00min.  
2.7. Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 
3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
3.5. Não poderão disputar esta licitação: 
3.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
3.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

file:///C:/Users/Maria%20Clara/AppData/Local/Microsoft/Windows/INetCache/Content.Outlook/LINO0UAK/www.comprasgovernamentais.gov.br
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http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônju ge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
3.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
3.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.5.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.6. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 
3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  
3.8. O disposto não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.10. A vedação estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 
 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
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4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 
8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  
4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
4.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
4.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  
4.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 
4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
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4.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
4.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.15. Possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
4.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
4.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  
 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá indicar na proposta a marca de cada item cotado, vem como a discriminação 
completa, obedecendo às especificações constantes no presente Termo de Referência, sob pena de 
desclassificação. 
5.2. Para a comprovação de marca prevista em proposta, somente serão aceitos fichas técnicas e 
catálogos (em português) disponibilizados pelo fabricante e previamente impressos, legíveis, com a  
indicação do produto em questão. Devem possuir claramente as informações do produto, composição, 
modo de uso, indicação, entre outras informações pertinentes ao objeto solicitado em edital.  
5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  
5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  
5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.8.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.9. 
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
6.9. O intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior à 20 (vinte) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior à 3 (três) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,  será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  
6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
6.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superio r àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sig iloso até o encerramento 
deste prazo. 
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6.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
6.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
6.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.14, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 
6.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   
6.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divul gação. 
6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 
6.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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6.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  
6.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
6.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será rea lizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
6.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.22.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
6.22.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
6.22.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
6.22.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
6.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
6.22.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  
6.22.2.2. Empresas brasileiras; 
6.22.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
6.22.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  
6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  
6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
6.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
6.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  
 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 



 
 

Proc. Adm. nº 49/2025  Edital PE - nº 21/2025– PROAMUSEP 
Página 9 de 68 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.7. Contiver vícios insanáveis; 
7.7.1. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.7.2. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.7.3. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
7.7.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.9. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi -
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 
7.9.1. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 
7.9.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  
7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprov e a 
exequibilidade da proposta. 
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7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
7.11.1. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indica r 
a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.  
7.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o 
licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  
7.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 
comprovem a exequibilidade da proposta. 
7.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 
remuneração do serviço. 
7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 
7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  
7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 
da proposta. 
7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  
7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 
7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 
Contratação/pregoeiro (a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 
de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico -
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  
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8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 
8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
ou por certificação digital. 
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021. 
8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 
Lei nº 14.133/2021). 
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
8.9. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
8.10 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 horas prorrogável por igual período, 
contado da solicitação do pregoeiro. 
8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
8.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 
8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificaçã o 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  
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8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
8.14.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
8.14.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 
8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 
 

9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
9.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://proamusep.eloweb.net/portaltransparencia/. 
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10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
10.1.5. Fraudar a licitação 
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  
10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 
10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
10.2.1. Advertência;  
10.2.2. Multa; 
10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 
10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 
10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 
11.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, endereçada exclusivamente 
por meio eletrônico via internet, ao e-mail: licitacao@proamusep.com.br. 
11.3. Os pedidos de esclarecimento serão respondidos pela pregoeira ao solicitante, no prazo máximo de 
02 (dois) dias úteis, contados do seu recebimento. 
11.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema, e vincularão os 
participantes e a Administração. 
11.5. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas à Pregoeira por meio eletrônico através do e-mail: 
licitacao@proamusep.com.br, ou protocoladas em dias úteis, das 8h às 12h e 13h30min às 17h, na 
Avenida Nóbrega, n° 370, sala 02 – Zona 04 – Maringá/PR – CEP 87014-180. 
11.6. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado 
da data de recebimento da impugnação. 

mailto:licitacao@proamusep.com.br
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11.7. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada no Diário Oficial Eletrônico 
do PROAMUSEP, nova data para realização do certame. 
11.8. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de 
pessoa física, ou de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia), bem 
como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o 
signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante.  
11.9. Serão sumariamente desconsideradas as impugnações ou pedidos de esclarecimentos que 
estejam em desacordo com a forma e/ou prazo determinado neste Edital. 
11.10. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
11.10.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
11.11. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada no Diário Oficial Eletrônico do 
PROAMUSEP, nova data para realização do certame. 
 

➢ ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL: Kézia – Pregoeira, pelo telefone (44) 3265-1582 no 
horário das 8h00min às 11h30min e 13h30min às 17h00min, e/ou no e-mail: 
licitacao@proamusep.com.br e/ou na sede deste Consórcio, sito à Avenida Nóbrega, n° 
370, sala 02 – Zona 04 – Maringá/PR. 

 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir -se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico https://proamusep.eloweb.net/portaltransparencia/. 
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 
12.11.2. ANEXO II – Modelo padrão de proposta 
12.11.3. ANEXO III – Declaração Unificada 
12.11.4. ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços 
12.11.5. ANEXO VI – Minuta do Termo de Contrato 

https://proamusep.eloweb.net/portaltransparencia/
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12.11.6. APÊNDICE I – Caderno de Prova de Conceito (POC) 
 

 
 
 
 
 

Maringá-PR, 24 de novembro de 2025. 
 
 
 
 
 

LUCAS GIOVANI FREITAS 
SECRETÁRIO EXECUTIVO 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 33/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2025 
PROAMUSEP – UASG 926750  

 
1. DO OBJETO:  
1.1. A presente licitação tem por objeto o registro de preços para contratação de empresa especializada 
para a prestação de serviços técnicos voltados à regularização fundiária urbana (REURB), no âmbito do 
Consórcio Intermunicipal de Gestão da AMUSEP-PROAMUSEP, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento 
 
2. JUSTIFICATIVA:  
2.1. A REURB é uma Política Pública voltada à concretização dos direitos fundamentais socioeconômicos à 
moradia e à função social da propriedade (art. 6º e inciso III, do art. 170 da CRFB, c.c. inciso VI e VII, do art. 
10 da Lei 13.465/17) e à cidade (arts. 182 e 183 CRFB c.c. inciso VIII, do art. 10 da Lei 13.465/17) que 
depende de medidas técnicas, jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos 
núcleos informais ao ordenamento territorial e à titulação de seus ocupantes (art. 9º da Lei nº. 
13.465/2017).  
 
2.2. Não obstante a maioria dos requisitos e especificações do serviço a ser contratado seja decorrente de 
expressa e detalhada determinação legal: especialmente o levantamento planialtimétrico cadastral com 
georreferenciamento, o projeto de regularização fundiária, o cadastro dos beneficiários e o registro da 
titulação que estruturam a motivação de direto da certame que se inicia, devem ser consideradas no 
planejamento da contratação pretendida os fatos e circunstâncias materiais que levam o gestor a optar por 
esta ou aquela solução disponível no mercado. 
  
2.3. Assim, mister que sejam consideradas as circunstâncias de fato levantadas mediante Fiscalização 
Orientativa Centralizada e descritas pelo Acórdão Plenário TCU 691/19, que reconhece como notórias as 
deficiências da maioria dos municípios brasileiros relativas à “governança e estrutura dos municípios, 
muitos dos quais sem pessoal com qualificação técnica, seja nas áreas de urbanismo, gestão tributária e 
cadastral, entre outras”. Tal problema acaba por resultar em uma considerável perda de receitas públicas 
municipais, se não for adequadamente tratado. Contudo, é fato que os municípios partícipes não têm 
quadro qualificado para execução direta de um objeto de tamanha complexidade técnica e qualitativa e 
magnitude quantitativa. 
 
2.4. As deficiências de governança e estruturais dos municípios brasileiros, reconhecidas pelo órgão de 
controle nacional, a multidisciplinariedade, a magnitude e a complexidade que envolvem a execução da 
política pública em comento são fatores que justificam a exigência, dentre os requisitos do objeto da 
contratação, de uma equipe que reúna as competências essenciais para dar conta da adequada execução 
do objeto. 
 
2.5. Os Municípios participantes do Consórcios do PROAMUSEP, não fogem à regra identificada na FOC/TCU 
e conforme levantamento sintetizado no Quadro 1, das Disposições Gerais, deste Termo de Referência, 
possuem um número significativo dos imóveis se encontram em situação irregular, em decorrência de 
causas tais como o êxodo rural, o contexto histórico de formação do núcleo urbano, desigualdades 
socioeconômicas, dentre outras. 
 
2.6. Tal quadro de demanda e de insuficiência de meios para supri-las torna-se ainda mais grave diante da 
necessidade de que execução da REURB obedeça também ao princípio constitucional da eficiência na 
ocupação e no uso do solo (inciso IX, do art. 10 da Lei 13.465/2017), somada à imposição de que o 
procedimento administrativo e os atos de registro decorrentes da REURB sejam feitos por meio eletrônico, 
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após a criação do Sistema Eletrônico de Imóveis (SREI) e do Operador Nacional do Sistema de Registro 
Eletrônico de Imóveis (§ 1º, do art. 76 da Lei 13.465/17). Tal constatação justifica por si só a opção de que 
o procedimento administrativo do REURB seja realizado mediante: a) aerolevantamento planialtimétrico, 
mediante drone(s) que reduzem significativamente o emprego de mão de obras, tempo e recursos em 
relação aos métodos tradicionais de levantamento topográfico; b) cadastramento e processamento 
mediante ferramenta eletrônica (software) cujos módulos permitam não só a virtualização das informações 
cadastrais, base documental e decisória do processo, mas também o gerenciamento em tempo real das 
informações a fim de que viabilizar uma gestão ágil e que também viabilize a participação dos interessados 
nas etapas do processo de regularização (art. 10, inciso XII, da Lei 13.465/17). 
 
2.7. É também a título de franquear participação dos interessados nas etapas do processo de regularização 
fundiária e de prestigiar o princípio da eficiência, da eficácia e da efetividade que se adota como requisito 
da contratação  não só a utilização de software que permita a participação direta do interessado, bem como 
seu acesso às informações do seu dossiê, mas também a realização de audiências públicas de lançamento, 
intermediárias e de encerramento a fim de sensibilizar e mobilizar as comunidades atingidas pela ação 
municipal. 
 
2.8. Assim, pautando a decisão na melhor forma de execução da regularização fundiária, entende-se que a 
eleição do fornecedor apto a atender à execução do objeto em tela deva ser realizada, mediante licitação, 
baseada no princípio da isonomia, de forma a possibilitar uma ampla participação de qualquer entidade, 
desde que, cumpram com as especificações e com os requisitos mínimos exigidos no texto normativo legal, 
no presente termo de referência e no edital.  
 
2.9. Ainda é possível vislumbrar que a licitação é o melhor meio a se realizar esse objeto tendo em vista, a 
segurança jurídica e obrigações legais que o contrato a ser celebrado com o vencedor do certame, implicará 
a ambos os lados, garantindo assim, a melhor forma de execução, fiscalização e entrega do objeto, 
coadunando com o princípio da eficiência.  
 
2.10. A utilização de um sistema de software para viabilizar a gestão da regularização fundiária de interesse 
social (REURB’S) se faz necessário para implantação e suporte técnico da política pública em questão, para 
que seja possível organizar e administrar a massa de dados dos documentos e informações dos beneficiários 
da regularização fundiária, bem como para agilizar o atendimento, gerenciar os fluxos de encaminhamentos 
dos registros dos títulos junto ao cartório de registro de imóveis da comarca e também para tornar 
sustentável a gestão da informação e futuramente a utilização dos dados pelo poder público municipal.  
 
2.11. Os 30 municípios consorciados ao PROAMUSEP apresentam, em diagnóstico consolidado pelo 
consórcio, elevado passivo de núcleos urbanos informais, caracterizados por ocupações antigas, lotes sem 
matrícula individualizada, ausência de cadastro atualizado, inexistência de projetos urbanísticos regulares e 
dificuldades no encaminhamento de REURB-S E REURB-E. 
 
2.11.1. Esse conjunto de fatores demonstra a necessidade de atuação integrada e especializada, 
especialmente para municípios de pequeno e médio porte que não dispõem de equipe técnica própria com 
formação em engenharia, arquitetura, georreferenciamento geoprocessamento e direito imobiliário.  
 
2.12. O Consórcio público exerce função de central de compras e execução compartilhada de serviços, 
conforme prevê o art. 181 da Lei nº 14.133/2021, que incentiva e prioriza contratações realizadas por 
consórcios públicos para ganho de eficiência e economia. Visa a diminuição de procedimentos licitatórios 
repetidos e permite a padronização metodológica da REURB conforme as exigências do Registro de Imóveis, 
Tribunal de Contas e legislação federal.  
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2.13. A contratação do serviço de regularização fundiária pelo PROAMUSEP é necessária, vantajosa e 
plenamente justificada, pois supre a incapacidade técnica dos municípios, permite economia de recursos e 
ganhos de escala, garante padronização e segurança jurídica e atende diretamente famílias e comunidades 
que aguardam titularidade facilitando o acesso dos municípios a recursos estaduais e federais.  
 
2.14. Considerando que o objeto da presente licitação se refere à execução de serviços de regularização 
fundiária para diversos municípios, cujo alto valor, entende-se que não é possível restringir a participação 
do certame exclusivamente a Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP ou equiparadas.  O 
montante estimado demanda elevada capacidade operacional e econômica financeira, incluindo estrutura 
robusta, equipe multidisciplinar especializadas sistemas tecnológicos complexos e disponibilidade de 
recursos para execução simultânea das atividades em larga escala. Tais exigências são inerentes à natureza 
e à abrangência do serviço, tornando inviável sua execução por empresas de pequeno porte sem prejuízo 
da eficiência, continuidade e segurança jurídica do processo.  
 
2.14.1. Ademais, a Lei Complementar nº 123/2006, bem como a Lei nº 14.133/2021, ao preverem 
tratamento diferenciado ME/EPP, não impõem obrigatoriedade de exclusividade quando o objeto requer 
capacidade superior à normalmente suportada por tais empresas. A Lei estabelece que o tratamento 
favorecido deve ser aplicado sempre que possível e compatível com o objeto a ser contratado, o que não se 
verifica no presente caso, dada a magnitude técnica e financeira envolvida.  
 
3. MODALIDADE, TIPO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  
3.1. Os serviços objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
3.3. Modalidade: Pregão eletrônico 
3.4. Forma de fornecimento: Registro de preço 
3.5. Tipo de Licitação: Menor preço 
3.6. Critério de Julgamento: Por item  
 
4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E QUANTIDADES:  

ITEM CATMAT 
CÓD     

PROAMUSEP 
DESCRIÇÃO UNID QUANT 

VALOR 
UNT 
(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

01 15482 4252 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇO DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA – REURB, dos 
núcleos urbanos dos municípios pertencentes ao 
Consórcio PROAMUSEP  

UNID 146.048 2.500,00 365.120.000,00 

  
Quadro 1- Número de unidades por Município 
 

MUNICÍPIO   UNIDADES  

Angulo 488 

Astorga 4.351 

Atalaia 648 

Colorado 3.492 

Doutor Camargo 962 

Floraí 798 

Floresta 1.871 

Florida 442 

Iguaraçu 740 
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Itaguajé 761 

Itambe 996 

Ivatuba 501 

Lobato 776 

Mandaguaçu 3.895 

Mandaguari 6.119 

Marialva 7.458 

Maringá 71.610 

Munhoz de Mello 613 

N.S. das Graças 644 

Nova Esperança 4.636 

Ourizona 571 

Paiçandu 6.962 

Paranacity 1.893 

Pres. Castelo Branco 717 

Santa-Fé 1738 

Santa Inês 270 

Santo Inácio 1.030 

São Jorge do Ivair 889 

Sarandi 19.742 

Uniflor 435 

TOTAL 146.048 

 
4.1. Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do edital, prevalece a descrição do item 
deste edital.  

 
5. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  
5.2.  A empresa deve atender critérios e práticas de sustentabilidade na execução dos serviços de forma a 
garantir a conservação do meio ambiente e o atendimento da legislação ambiental aplicável. 
 
6. DA PROPOSTA  
6.1. A licitante deverá indicar na proposta a marca de cada item cotado, bem como a discriminação completa, 
obedecendo às especificações constantes deste Termo de Referência, sob pena de desclassificação. 
6.2. Para comprovação da marca prevista em proposta, somente serão aceitos fichas técnicas e catálogos (em 
português) disponibilizados pelo fabricante e previamente impressos, legíveis, com a indicação do produto 
em questão. Devem possuir claramente as informações do produto, composição, modo de uso, indicação, 
entre outras informações pertinentes ao objeto solicitado em edital. 

 
7. DAS AMOSTRAS  
Não se aplica 

 
8. DA HABILITAÇÃO 
a) SICAF; 
b) Consulta aos Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). 
c) Consulta Consolidada TCU, CNJ, CEIS, CNEP: (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 
d) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
8.1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em 
a) no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
b) no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada e/ou EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede da licitante;  
c) para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar juntamente com a  
f) Documentos pessoais dos sócios, RG e CPF.  

 
8.2. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em:  
a) Certidão negativa de pedido de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente 
à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90 (noventa) dias da 
abertura da sessão pública, se outro prazo não constar do documento; 

 
8.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: Prova de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de 
Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal 
do Ministério da Fazenda;  
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, relativa aos tributos 
relacionados com o objeto licitado;  
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados com o objeto 
licitado;  
g) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 
 
9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
9.1. Documentos necessários para Habilitação: 
9.1.1. Certidão atualizada de registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia, doravante denominado “CREA”, e/ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo, doravante 
denominado “CAU”. 
9.1.2. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível, em características, 
com o objeto, mediante a apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a experiência anterior  em execução relacionada ao 
item de software de Gestão de Regularização Fundiária, incluindo projeto de regularização Fundiária com 
emissão de certidão de regularização fundiária, contendo no mínimo 1.000 (mil) imóveis regularizados. 
9.1.3. Comprovação de que possui em seu quadro permanente ou através de contrato de prestação de 
serviços, na data prevista para entrega da proposta, equipe técnica conforme Quadro abaixo. 
9.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
9.4 Não será permitida a subcontratação para a execução dos serviços objeto desta licitação. 
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FUNÇÃO FORMAÇÃO EXPERIÊNCIA DOCUMENTAÇÃO 

COORDENADOR  
GERAL 

ARQUITETO, 
ADVOGADO, 
ENGENHEIRO 

 

COORDENAÇÃO, GERENCIAMENTO, SUPERVISÃO 
OU DIREÇÃO DE PROJETOS E/OU PROCESSOS DE 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA 

CERTIDÃO DE REGISTRO 
CREA/CAU/OAB. 

 

SUPERVISOR DE 
URBANISMO 

ARQUITETO E 
URBANISTA OU 

ENGENHEIRO 
 

PROJETO URBANÍSTICO E PROJETO DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

CERTIDÃO DE REGISTRO 
CREA/CAU. 

SUPERVISOR DE 
ENGENHARIA 

ENGENHEIRO 
 

LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL 
 

CERTIDÃO DE REGISTRO 
CREA; 

 

SUPERVISOR  
JURÍDICO 

ADVOGADO 
REGISTRO DE CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA 

CERTIDÃO DE REGISTRO NA 
OAB; 

 

SUPERVISOR SOCIAL 
ASSISTENTE SOCIAL, 

SOCIÓLOGO, 
PSICÓLOGO OU SIMILAR 

MOBILIZAÇÃO COMUNITÁRIA DIPLOMA 

 
 
 
10. DA GARANTIA DO PRODUTO  
10.1. A contratada deverá garantir a plena execução dos serviços de regularização fundiária com a 
observância integral das normas técnicas aplicáveis, da legislação vigente e das especificações constantes 
neste Termo de Referência.  
10.2. Garantia da prestação dos serviços: A contratada deverá assegurar que todos os serviços 
realizados, incluindo levantamentos topográficos, análises jurídicas, estudos sociais e elaboração de 
peças técnicas e demais pertinentes, sejam executados de forma correta, segura, precisa e em 
conformidade com os parâmetros estabelecidos pela legislação.  
10.3. Responsabilidade técnica e legal: A contratada será integralmente responsável pela veracidade, 
consistência, completude e adequação técnica de todos os serviços entregues, incluindo memoriais 
descritivos, plantas, documentos fundiários e demais documentos pertinentes. Eventuais erros, 
omissões ou inconsistências deverão ser corrigidos pela contratada sem ônus adicional ao contratante.  
 

 
11. DA FORMA E PRAZO DE EXECUÇÃO  
a) O Projeto deverá ser realizado em 12 meses contados a partir da emissão da ordem de serviços, prorrogável 
nos termos da legislação em vigor.  
b) A critério do Município, poderá ser emitida ordens de serviços parciais em função dos ajustes de 
desembolso financeiro do contrato.  
c) Uma vez emitida a ordem de serviços global ou as ordens de serviços parciais, a contratada deverá iniciar 
as atividades em até 10 (dez) dias úteis após a emissão da OS. 
 
11.1.  Do prazo de execução contratual 
11.1.1. Os serviços serão executados em 12 (doze) meses, a contar da ordem de serviço inicial. Cada etapa 
deverá ser considerada como um conjunto de núcleos, os quais serão definidos em conjunto com a 
Contratante.  
11.2. Da apresentação do Plano de Trabalho 
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A contratada deverá apresentar um Plano de Trabalho detalhando as ações e o cronograma de execução das 
atividades aqui relacionadas, o qual deverá ser validado pela Comissão Municipal de Regularização Fundiária 
da Contratante.  
11.2.1. O Plano de Trabalho deverá ser apresentado em até 30 (trinta) dias úteis, após a assinatura do 
contrato. 

11.2.2. O Plano de Trabalho deverá ser aprovado pela contratante em até 10 (dez) dias úteis, após a entrega 
pela contratada. 
11.2.3. Do Plano de Trabalho deverá constar, no mínimo:  

a) o detalhamento do cronograma físico-financeiro de cada etapa de entrega do objeto, obedecidas as regras 
impostas nesse Termo de Referência; 

b) a descrição de como a contratada irá fornecer o suporte social e jurídico de apoio ao atendimento aos 
beneficiários, inclusive, quanto ao treinamento do(s) agente(s) públicos locais para o exercício das competências 
que lhe são atribuídas pela legislação e pelo presente Termo de Referência. 

c) as datas das reuniões periódicas ordinárias para esclarecimentos da consultoria e definições de eventuais ações 
de contingência necessárias ao bom andamento do projeto; 

d) outras informações que a contratada julgue relevante para a boa execução do contrato. 
11.3. Entrega do Plano de Comunicação e Mobilização Social e realização da Audiência Pública de 
Lançamento 
11.3.1. O Plano de Comunicação e de Mobilização Social será elaborado pela contratada e aprovado pelo 
Município, após reuniões com a equipe técnica da contratante, para definir o planejamento e o 
detalhamento das ações indicadas no cronograma, com prazos, datas, responsáveis, contatos, inclusive, 
com previsão de peças gráficas e formas de veiculação e divulgação que assegurem maior grau de 
efetividade na divulgação do projeto e sensibilização dos beneficiários.  
11.3.1.1. O Plano de Comunicação e de Mobilização Social deverá compreender desenvolvimento de nome, 
slogan e identidade visual para um Programara Municipal de Regularização Fundiária; o desenvolvimento e 
fornecimento de material gráfico para comunicação composto por Folders (xxxx und), Banner em formato 
A0 – 841x1189mm (xxxx und), Produção e fornecimento de vídeo institucional do programa (1 min); 
Montagem e manutenção de perfil social do programa (Instagram) e Produção e veiculação de banners 
digitais em perfil social (xxxx veiculações/15 por núcleo); a realização da Audiência Pública de Lançamento 
e demais ações destinadas a assegurar o maior número de cadastros de beneficiários totalmente conclusos 
ao longo do atendimento. 
11.3.2. Para a Realização da Audiência Pública de Lançamento a contratada deverá: 

a) fornecer toda a logística (projetor, tela, microfone, caixa de som, filmagem, fotografia, lista de presença) para a 
realização do evento que deverá ser realizado em espaço a ser indicado e disponibilizado pelo Município, 
preferencialmente localizados nas proximidades do núcleo a ser atingido e necessariamente dotados de água 
potável, banheiro, energia elétrica e internet; 

b) preparar uma apresentação em slides descrevendo o processo da regularização fundiária, as formas de 
participação da comunidade, as etapas e os procedimentos, os critérios e documentos necessários para o 
morador do núcleo ser beneficiado, as formas, os critérios e os níveis de gratuidade e os instrumentos de 
regularização fundiária a serem empregados em cada núcleo; 
11.3.3. Além da Audiência Pública de Lançamento, a contratada deverá planejar e executar reuniões com 
a(s) comunidade(s) abrangidas pelo Projeto, considerando as limitações dos protocolos sanitários, em cada 
um dos bairros/núcleos a serem regularizados visando, sobretudo, subsidiar/incrementar o cadastramento 
de beneficiários que eventualmente não tenham sido atingidos/sensibilizados pela Audiência Pública de 
Lançamento e pelas demais atividades de comunicação e mobilização.  
11.3.4. Para a realização das referidas reuniões com a(s) comunidade(s) abrangida(s) pelo Projeto a 
contratada deverá, em cada núcleo: 

a) fornecer de toda a logística (projetor, tela, microfone, caixa de som, filmagem, fotografia, lista de presença) para 
a realização das audiências, em espaço a ser indicado e disponibilizado pelo Município, preferencialmente 
localizados nas proximidades do núcleo a ser atingido e necessariamente dotados de água potável, banheiro, 
energia elétrica e internet; 

b) confeccionar e distribuir convites personalizados para as lideranças comunitárias; 
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11.4. Aerolevantamento Planialtimétrico e Cadastral com Georreferenciamento, Imageamento e 
Mapeamento, com suporte digital integrado (software). 
11.4.1 O aerolevantamento e a topografia deverão ser realizados mediante drones, capazes de gerar 
imagens georeferrenciadas e ortorreferenciadas que permitam o tratamento de um Modelo Digital de 
Superfície (MDS), para obtenção do Modelo Digital do Terreno (MDT) e as respectivas curvas de nível a fim 
de gerar maior agilidade, nível de detalhamento e produtividade do processo de trabalho, sobretudo porque 
em poucos minutos o drone realiza um trabalho que demoraria dias com equipamentos topográficos 
convencionais. 
11.4.2 O Cadastro georreferenciado deverá ser elaborado a partir de aerolevantamento planialtimétrico e 
restituição fotogramétrica do qual devem constar, no mínimo: 
b.1) os elementos necessários para a elaboração do projeto de regularização fundiária; 
b.2), planta do perímetro; 
b.3) memorial descritivo;  
b.4) descrições técnicas das unidades imobiliárias, e; 
b.5)  outros documentos em que se registrem os vértices definidores de limites, com o uso de métodos e 
tecnologias que estiverem à disposição e que se adequarem melhor às necessidades, segundo a 
economicidade e a eficiência em sua utilização;  
11.4.3 O levantamento topográfico georreferenciado será: 
11.4.3.1. realizado conforme as normas técnicas para serviços topográficos da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT e o disposto no Decreto nº 89.817, de 20 de junho de 1984; 
11.4.3.2. as normas técnicas da Diretoria do Serviço Geográfico do Exército Brasileiro 
11.4.3.3. acompanhado da respectiva ART ou RRT.  
11.4.4. Os limites das unidades imobiliárias serão definidos por vértices georreferenciados ao Sistema 
Geodésico Brasileiro e, dentre outras características técnicas e de precisão, em especial: 
11.4.4.1. O vértice definidor do limite terá natureza tridimensional e será definido por suas coordenadas de 
latitude, longitude e altitude geodésicas; 
11.4.4.2. o erro posicional esférico do vértice definidor de limite deverá ser igual ou menor a oito 
centímetros de raio; 
11.4.4.3. O responsável técnico deverá realizar a avaliação dos impactos da propagação dos erros, 
previamente à execução do levantamento topográfico georreferenciado, de forma que o erro posicional 
tenha a menor magnitude, conforme a avaliação do impacto da propagação dos erros, considerados o 
desenvolvimento de projetos urbanísticos e de infraestruturas, o registro de propriedade, a prevenção de 
riscos e os demais projetos de arquitetura e engenharia.  
11.5. Diagnóstico Socioeconômico (Pesquisa de Campo) e Cadastro dos Beneficiários 
11.5.1. O Diagnóstico Socioeconômico e a Formação do Cadastro dos Beneficiários deverá ser realizado 
mediante o uso de ferramenta digital (software) que permita o lançamento dos dados pessoais dos 
beneficiários, a coleta, digitalização, validação e arquivamento de documentos pessoais e de comprovação 
de posse, o fornecimento e extração de listagem atualizada de beneficiários a ser encaminhada anexa à 
Certidão de Regularização Fundiária ao Cartório de Registro de Imóveis, a emissão de títulos individuais, o 
armazenamento e o gerenciamento dos procedimentos administrativos para cada um dos núcleos.  
11.5.2. Além do diagnóstico socioeconômico e do cadastramento dos beneficiários a ser realizado pela 
contratada, mediante ferramenta digital que reúna as funcionalidades descritas neste Termo de Referência, 
durante esta fase contratual, a contratada deverá prestar serviços de treinamento, consultoria, orientação 
e supervisão jurídica e social de apoio à operacionalização do acolhimento e atendimento aos beneficiários, 
digitalização e arquivamento dos documentos pessoais, a ser realizado por servidor(es) lotado(s) e 
designados pelo  Município para essas finalidades específicas. Tal operacionalização que deverá ocorrer em 
ambiente disponibilizado pelo Município, dotado com microcomputador, acesso à internet, impressora 
multifuncional, suprimentos de tinta e papelaria. 
11.5.3. A contratada também deverá validar e homologar cada um dos dossiês, durante o período 
estabelecido na mobilização de abertura e deverá também acessar e monitorar os dados diariamente, bem 
como fornecer à contratante relatórios quinzenais de monitoramento das unidades imobiliárias cujos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/D89817.htm
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dossiês se encontrarem conclusos, por meio de suporte informatizado (software) de gestão de regularização 
fundiária cujos requisitos mínimos estão especificados neste Termo de Referência.  
11.5.4. Para a operacionalização dos atendimentos a prefeitura:  
a) aparelhará o espaço com microcomputador, acesso à internet, impressora multifuncional, suprimentos 
de tinta e papelaria; 
b) lotará agente(s)/servidor(es) específico(s) para realizar os atendimentos, bem como fornecerá a equipe 
que realizará o acolhimento aos beneficiários, a digitalização e arquivamento dos documentos pessoais, sob 
supervisão jurídica e social da contratada, caso necessário 
11.5.4. A mobilização na comunidade deverá ser realizada por meio de vistas domiciliares, lote a lote para 
distribuição de folders e orientações direta aos moradores, quando necessário. A contratada deverá 
executar o planejamento, a execução e o monitoramento das ações de mobilização sempre que necessário, 
visando uma maior adesão dos moradores.  
11.5.5. Assessoria jurídica, social e administrativa  
11.5.5.1. A empresa contratada deverá prestar assessoria jurídica, social e administrativa para o 
cumprimento das competências municipais, no que tange aos núcleos urbanos informais a serem 
regularizados durante todos o contrato, especialmente no sentido de: de classificar, caso a caso, as 
modalidades da Reurb e processar, analisar e aprovar os projetos de regularização fundiária, uma vez que, 
na Reurb requerida pela União ou pelos Estados, a classificação é de responsabilidade do ente federativo 
instaurador.  
11.5.5.2. A consultoria deverá assessorar o município para classificar o pedido e fixa-lo, no prazo de até 
cento e oitenta dias, em uma das modalidades da Reurb ou indeferir, fundamentadamente, o requerimento.   
11.5.5.3. O processo da Reurb-S deverá ser formalizado, devidamente autuado, protocolado e numerado, 
desde o requerimento até a CRF com as cópias dos registros dos núcleos urbanos informais e unidades 
imobiliárias. O requerimento da Reub-S se dará nos termos principalmente do art. 14 da Lei 13.465/2017 e 
o processamento administrativo do requerimento se dará nos termos principalmente do art. 31 e 32 da 
mesma Lei.  
11.5.5.4. A contratada ficará responsável também por todos e quaisquer outros serviços necessários ao 
desenvolvimento e conclusão da Reurb-S, tais como, elaboração de documentos e/ou minutas; diligências 
junto aos órgãos públicos competentes; orientação ao Poder Executivo Municipal na execução de seus atos; 
audiências públicas; análise de dados; pareceres técnicos; solução de conflitos; serviços de registros etc.  
11.5.5.5. Todo e qualquer ato de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal relativo a Reurb-S 
terá orientação, assessoria, consultoria, acompanhamento etc, da contratada, podendo aquele se valer de 
outros órgãos e assessorias disponíveis.  
11.5.5.6. Instaurada a Reurb, a consultoria deverá assessorar o município a proceder às buscas necessárias 
para determinar a titularidade do domínio dos imóveis onde estão situados os núcleos urbanos informais a 
serem regularizados, por meio, dos procedimentos que trata o artigo 31 da Lei Federal Nº 13.465/2017. 
Deverá ser realizada a identificação dos interessados (confrontantes e confinantes) a fim de preceder com 
a notificação dos mesmos e obtenção da concordância com a REURB.  
11.5.5.7. Para tal, a assessoria deverá fornecer todos os documentos necessários a realização de pesquisas 
de campo e pesquisas cartorárias para identificação da situação de posse e propriedade da área objeto de 
regularização.  
11.5.5.8. Para cada núcleo, deverá ser preparado material técnico e jurídico para a informação ao Cartório 
de Registro de Imóveis da instauração e classificação da modalidade da Reurb e, também, ofício de 
requerimento de gratuidade nas buscas.  
11.5.5.9. Tratando-se de imóveis públicos ou privados, a assessoria deverá providenciar a documentação 
(ofícios, minutas, modelos) para notificar os titulares de domínio, os responsáveis pela implantação do 
núcleo urbano informal, os confinantes e os terceiros eventualmente interessados, para, querendo, 
apresentar impugnação no prazo de trinta dias, contado da data de recebimento da notificação. Na hipótese 
de apresentação de impugnação, será iniciado o procedimento extrajudicial de composição de conflitos.  
11.5.5.10. Tratando-se de imóveis públicos municipais, a assessoria deverá notificar os confinantes e 
terceiros eventualmente interessados, para, querendo, apresentar impugnação no prazo de trinta dias, 
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contado da data de recebimento da notificação. Na hipótese de apresentação de impugnação, será iniciado 
o procedimento extrajudicial de composição de conflitos.  
11.5.5.11. A notificação do proprietário e dos confinantes será feita pelo Município, por via postal, com 
aviso de recebimento, no endereço que constar da matrícula ou da transcrição, considerando-se efetuada 
quando comprovada a entrega nesse endereço.  
11.5.5.12. A notificação da Reurb também será feita pelo Município, por meio de publicação de edital, com 
prazo de trinta dias, do qual deverá constar, de forma resumida, a descrição da área a ser regularizada, 
quando o proprietário e os confinantes não forem encontrados e quando houver recusa da notificação por 
qualquer motivo.  
11.5.13. Caso algum dos imóveis atingidos ou confinantes não esteja matriculado ou transcrito na serventia, 
o Município realizará diligência perante as serventias anteriormente competentes, mediante apresentação 
da planta do perímetro regularizado, a fim de que a sua situação jurídica atual seja certificada, caso possível.  
11.5.14. O saneamento do processo administrativo mediante decisão formal da autoridade competente do 
Município, com análise do cumprimento das etapas e requisitos previstos no procedimento administrativo 
da REURB, pode resultar em duas situações: Indicação de providências ou complementações necessárias 
relativas a etapas anteriores do processo; ou Declaração do atendimento das etapas e requisitos do 
processo de regularização, com encaminhamento do processo para licenciamento e aprovação.  
11.5.15. O pronunciamento da autoridade competente que decidir o processamento administrativo da 
Reurb deverá indicar as intervenções a serem executadas, se for o caso, conforme o projeto de regularização 
fundiária aprovado; aprovar o projeto de regularização fundiária resultante do processo de regularização 
fundiária; e identificar e declarar os ocupantes de cada unidade imobiliária com destinação urbana 
regularizada, e os respectivos direitos reais.  
11.6. Da Selagem dos Domicílios 
O processo de selagem de todos os imóveis existentes em cada vila/área, correspondentes aos polígonos 
de Reurb-S, com base no Levantamento Topográfico, considerando seus acessos e disposição em lotes será 
promovido pela CONTRATADA, e acompanhado pela CONTRATANTE, para efeito de controle. 
11.7. Estudos e Projeto de Regularização Fundiária. 
11.7. A contratada deverá, utilizando-se dos elementos técnicos já realizados nas etapas anteriores, realizar 
todos os estudos necessários à elaboração do Projeto de Regularização Fundiária (PRF), nos termos da Lei 
Federal nº 13.465/2017 e Decreto Federal 9.310/2018, a fim de que seja aprovada da regularização 
fundiária pelo Município e emitida a correspondente Certidão de Regularização Fundiária. O PRF deve ser 
constituído pelos elementos relacionados no artigo 35 da Lei Federal nº 13.465/2017, incluindo o Projeto 
Urbanístico, detalhado no artigo 36 da mesma Lei, contendo a sistematização dos elementos técnicos, 
jurídicos, ambientais e sociais levantados nas etapas anteriores e no Estudo Técnico de Desconformidade. 
11.7.1. Com base no levantamento planialtimétrico cadastral georreferenciado, a contratada deverá 
proceder a diligências nas áreas a serem regularizadas a fim de se apurar e realizar estudo técnico de 
desconformidade, da situação jurídica, urbanística e ambiental, que deverá compreender, no mínimo, os 
seguintes elementos:  
a) avaliação de risco: ambiental, quando for o caso, especialmente se houver ocupação em áreas de 
preservação permanente e/ou em unidades de conservação; 
b) avaliação da disponibilidade – lote a lote - da infraestrutura essencial (sistema de abastecimento de água 
potável, coletivo ou individual, sistema de coleta e tratamento do esgotamento sanitário, coletivo ou 
individual, rede de energia elétrica domiciliar, soluções de drenagem, quando necessário, e outros 
equipamentos a serem definidos pelo Município em função da legislação/necessidade local e regional). 
c) proposta de soluções para questões ambientais, urbanísticas e de reassentamento dos ocupantes, 
quando for o caso; as medidas de adequação para correção das desconformidades, quando necessárias; as 
medidas de adequação da mobilidade, acessibilidade, infraestrutura e relocação de edificações, quando 
necessárias. 
11.7.2. O Projeto de Regularização Fundiária deverá considerar as características da ocupação e da área 
ocupada para definir parâmetros urbanísticos e ambientais específicos, além de identificar os lotes, as vias 
de circulação e as áreas destinadas a uso público, quando for o caso e conter no mínimo: 
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a) o levantamento planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamento, subscrito por profissional 
competente, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT), que demonstrará as unidades, as construções, o sistema viário, as áreas 
públicas, os acidentes geográficos e os demais elementos caracterizadores do núcleo a ser regularizado;  
b) planta do perímetro do núcleo urbano informal com demonstração das matrículas ou transcrições 
atingidas, quando for possível;  
c) estudo preliminar das desconformidades e da situação jurídica, urbanística e ambiental;  
d) projeto urbanístico;  
e) memoriais descritivos;  
f) proposta de soluções para questões ambientais, urbanísticas e de reassentamento dos ocupantes, 
quando for o caso;  
h) estudo técnico para situação de risco, quando for o caso;  
i) estudo técnico ambiental, quando for o caso;  
j) cronograma físico de serviços e implantação de obras de infraestrutura essencial, compensações 
urbanísticas, ambientais e outras, quando houver, definidas por ocasião da aprovação do projeto de 
regularização fundiária; 
k) termo de compromisso a ser assinado pelos responsáveis, públicos ou privados, pelo cumprimento do 
cronograma físico proposto. 
11.7.2.1. O Projeto Urbanístico de Regularização Fundiária deverá conter, no mínimo, indicação:  
a) das áreas ocupadas, do sistema viário e das unidades imobiliárias, existentes ou projetadas;  
b) das unidades imobiliárias a serem regularizadas, suas características, área, confrontações, localização, 
nome do logradouro e número de sua designação cadastral, se houver;  
c) quando for o caso, das quadras e suas subdivisões em lotes ou as frações ideais vinculadas à unidade 
regularizada;  
d) dos logradouros, espaços livres, áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, 
quando houver; 
e) de eventuais áreas já usucapidas; 
f) das medidas de adequação para correção das desconformidades, quando necessárias;  
g) das medidas de adequação da mobilidade, acessibilidade, infraestrutura e relocação de edificações, 
quando necessárias;  
h) das obras de infraestrutura essencial, quando necessárias; de outros requisitos que sejam definidos pelo 
Município.  
11.7.2.2. A contratada deverá preparar apresentação em slides e submeter apresentação do projeto ao 
órgão ambiental competente municipal, visando a aprovação dos estudos ambientais para as áreas de 
preservação permanente, eventualmente ocupadas.  
11.7.2.3. A contratada, caso haja alguma consideração, adequação, ajuste e/ou supressão indicada e 
devidamente justificada pelo órgão ambiental municipal, deverá proceder as retificações necessárias até a 
aprovação e homologação do Projeto de Regularização Fundiária.  
11.7.2.4. A Contratada deverá prestar assessoria completa para a emissão da Certidão de Regularização 
Fundiária (CRF), como ato administrativo de aprovação da regularização, juntamente com o projeto 
aprovado, a qual deverá conter, no mínimo: 
I) o nome do núcleo urbano regularizado; 
II) a localização; 
III) a modalidade da regularização; 
IV) as responsabilidades das obras e serviços constantes do cronograma, caso haja; 
V) a indicação numérica de cada unidade regularizada, quando houver;  
VI) a listagem com nomes dos ocupantes que houverem adquirido a respectiva unidade, por título de 
legitimação fundiária ou mediante ato único de registro; 
VII) bem como o estado civil, a profissão, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério 
da Fazenda; 
VIII) do registro geral da cédula de identidade do beneficiário e filiação.  
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11.8. Da Emissão dos Títulos.  
11.8.1. Também deverão ser confeccionados, emitidos e assinados os títulos que conferem direitos reais 
aos beneficiários da regularização fundiária e que serão registrados no Cartório de Registro de Imóveis, 
orientando para as duas possibilidades:  
I) titulação em lista anexa à CRF, ou: 
II) titulação individual para cada beneficiário. 
11.8.2. No caso de titulação em lista, caberá à contratada assessorar para a adoção da possibilidade de 
emissão de lista complementar, caso não seja possível incluir todos os beneficiários na primeira listagem 
junto com a CRF.  
11.8.3. Acompanhar o Registro da CRF e do projeto de regularização no Cartório de Registro de Imóveis, 
observando o encaminhamento para o Cartório de Registro de Imóveis da CRF, juntamente com o projeto 
de regularização aprovado e os títulos emitidos aos beneficiários.  
11.8.4. Verificar o arquivamento do projeto de regularização fundiária; a abertura de matrícula para a área 
objeto de regularização (se for o caso); o registro do parcelamento aprovado; a abertura de matrículas de 
áreas públicas (se for o caso); a abertura das matrículas individuais dos imóveis regularizados; o registro dos 
direitos reais conferidos aos beneficiários; e a emissão das certidões de registro atualizadas dos imóveis 
regularizados em nome dos beneficiários.  
11.8.5 - Registro da Titulação no Cartório de Registro de Imóveis competente e entrega dos títulos em 
Audiência Pública de Encerramento. Caberá à CONTRATADA encaminhar o pedido de Registro da Reurb-S 
de cada área, junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, cabendo à contratada:  
I. protocolar junto ao Cartório competente os requerimentos e documentos necessários para registro das 
Reurb-S;  
II. acompanhar as prenotações junto à CRI competente, propondo soluções para eventuais notas 
devolutivas e providenciar certidões solicitadas, quando for o caso;  
III. retirar a documentação, acompanhada das respectivas matrículas abertas; 
IV. organizar e conduzir a Audiência Pública de Encerramento em cada um dos bairros/núcleos a serem 
regularizados, visando à entrega de títulos a comunidade. Para tal, deverão ser confeccionados e distribuídos 
convites personalizados as lideranças comunitárias, bem como o fornecimento de toda a logística (projetor, 
tela, microfone, caixa de som, filmagem, fotografia, lista de presença) para a realização das audiências em 
espaço a ser indicado e disponibilizado pela Prefeitura.  

11.8.6. Para a audiência pública de encerramento deverá ser preparada uma apresentação em slides 
descrevendo o processo da regularização fundiária, os números de unidades regularizadas em cartório, os 
instrumentos utilizados, os procedimentos futuros a serem adotados para as famílias, cujo dossiê ainda não 
foi concluso e incluído na primeira listagem de beneficiários junto ao cartório. 
 
11.9 Sistema informatizado de gestão  
O procedimento da Reurb a ser contratado deverá ser realizado mediante o uso de software cujos requisitos 
mínimos são adiante especificados: 
11.9.1. Requisitos gerais da solução de software  
11.9.1.1. Quanto a hospedagem da solução de software em centro de dados (DATACENTER) 
11.9.1.1.1. Prestar os serviços de hospedagem (hosting) para a Solução de Software ofertada, sob a exclusiva 
responsabilidade da Contratada, hospedando-a em Centro de Dados (datacenter) especializado, garantindo 
sua disponibilidade, seja quanto ao provimento do acesso, via internet pública, tanto quanto a estabilidade 
técnico-operacional para o correto funcionamento da Solução;  
11.9.1.1.2. Garantir transferências de dados ilimitadas no Centro de Dados, tanto de entrada quanto de 
saída, relativo a produtividade da Solução de Software, em face das requisições e acessos derivados da 
internet pública; 
 11.9.1.1.3. Garantir que o armazenamento de dados, em decorrência da operacionalização da Solução no 
Centro de Dados, ocorra de forma ilimitada; 
 11.9.1.1.4. Garantir que as larguras das bandas de comunicação implantadas no Centro de Dados estejam 
adequadamente dimensionadas para garantir o melhor desempenho da Solução de Software, devendo a 
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Contratada promover imediatamente, caso necessário, os ajustes para tratar situações não regulares que 
exijam o redimensionamento das larguras de banda disponíveis; 
 11.9.1.1.5. Prestar os serviços utilizando Centro de Dados próprio, da Contratada, ou terceirizados, 
garantindo que a disponibilidade da Solução de Software seja de 99,5% , em face do tempo total, referente 
ao mês da prestação de serviços; 
11.9.1.1.6. Desconsiderar, em razão do atendimento ao percentual de estabilidade descrito no item anterior, 
as seguintes situações que, porventura, caso ocorram, causem a inatividade da Solução de Software: 
Manutenções programadas pela Contratada no Centro de Dados e/ou na Solução de Software, desde que, 
devidamente comunicados antecipadamente pela Contratada ao Contratante; 
11.9.1.1.7. Incidência de fatores fora do controle razoável da Contratada, tais como, porém, sem se limitar 
a estes: desastres naturais, guerra, atos de terrorismo, tumultos, ações do governo ou uma falha 
generalizada nos sistemas de telecomunicação de grande relevância, externos ao Centro de Dados;  
11.9.1.1.8. Garantir que o Centro de Dados, assim como a Solução de Software e todo o conjunto de dados 
e serviços mantidos por elas, estejam implantados e, em produção, no território brasileiro;  
11.9.1.1.9. Garantir a utilização de Centro de Dados, de grande porte, TIER III ou superior e que possuam 
certificações, quanto a sua infraestrutura e processo de segurança, emitidas por organismos de 
reconhecimento nacional e/ou internacional, passíveis de comprovação, assim como já estejam 
consolidados no mercado brasileiro com alto padrão de qualidade agregado, similares e compatíveis, por 
exemplo, com os padrões dos seguintes Centros de Dados, entretanto sem se limitar a estes; 
11.9.1.1.10. Fornece relatórios mensais ao Contratante, em meio digital, relativo à disponibilidade mensal 
observado, específico do período (mês) da prestação de contas e o acumulado até o momento (durante 
todos os meses de execução do contrato), considerando o impacto de eventuais intercorrências, afim de 
demonstrar a disponibilidade, seja quanto ao provimento do acesso, via internet pública, tanto quanto a 
estabilidade técnico-operacional da Solução de Software. 
11.9.1.2. Quanto às documentações técnico-operacionais  
11.9.1.2.1. Garantir que as Documentações Técnico-Operacionais estejam prontas, adequadas e atualizadas 
em face da abrangência dos recursos presentes nas versões (release) da Solução de Software ofertada, seja 
durante o processo licitatório ou enquanto o contrato que dele decorra vigorar;  
11.9.1.2.2. Disponibilizar as Documentações Técnico-Operacionais nos meios impresso OU digital (nos 
formatos PDF - PortableDocument Format ou HTML - HyperText Markup Language); 
11.9.1.2.3. Apresentar as Documentações Técnico-Operacionais integralmente no idioma português do 
Brasil; 
11.9.1.2.4. Garantir que os conteúdos que integram as Documentações TécnicoOperacionais estejam 
classificados de modo a favorecer a sua consulta e sejam abordados de modo a permitir a sua correta 
compreensão, relativo à administração, a operação e a parametrização, quando se aplicarem, dos recursos 
e funções presentes na Solução de Software.  
11.9.1.3. Quanto ao suporte técnico 
11.9.1.3.1. Atividades de suporte  
11.9.1.3.1.1 Disponibilizar, sob a exclusiva responsabilidade da Contratada, durante a vigência do contrato, 
um Centro de Atendimento Técnico para o fornecimento de suporte técnico (help desk) à distância, com 
foco no apoio técnico e operacional DIRETO AO CONTRATANTE, relativo a qualquer demanda pertinente à 
execução do objeto DE LICENCIAMENTO DE SISTEMA DE GESTÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, 
especificamente, para o que seja relativo a demandas relacionadas aos processos de integração de dados 
na Solução de Software, conforme encontra-se detalhado neste Tópico;  
11.9.1.3.1.2 Garantir que o suporte técnico seja prestado de forma ilimitada, sem restrição quanto ao 
número de horas de atendimento; 
 11.9.1.3.1.3 Possibilitar que as demandas sejam registradas e/ou acompanhadas através dos seguintes 
canais de atendimento: (1) por correspondência eletrônica (e-mail) via o endereço divulgado pela 
Contratada; (2) através de portal de atendimento eletrônico integrado à Central de Atendimento Técnico da 
Contratada, disponível para acesso via internet pública por aplicação web e; (3) por intermédio de ligação 
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telefônica - dirigida à Central de Atendimento Técnico da Contratada; (4) por intermédio suporte técnico via 
chat WhatsApp - dirigida à Central de Atendimento Técnico da Contratada; 
11.9.1.3.1.4 Garantir que o atendimento, quando utilizado o canal do serviço 0800, esteja disponível no 
horário de 8h às 18h, em dias úteis, tendo como referência o endereço do município sede onde está 
instalada a Central de Atendimento da Contratada;  
11.9.1.3.1.5 Atender, sob a exclusiva responsabilidade da Contratada, as demandas de ordem técnica e 
operacional, advindas dos usuários do SISTEMA DE GESTÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, que 
necessitem executar qualquer rotina ou recurso funcional que tenha relação com a disponibilização e 
integração de dados na Solução, conforme se encontram descritos nos requisitos técnicos do sistema de 
gestão TRT, estendendo a estes usuários do sistema de gestão os serviços da Central de Atendimento;  
11.9.1.3.1.6 Garantir que demandas de responsabilidade da Contratada, uma vez registradas na Central, por 
qualquer um dos canais disponíveis, o retorno ao requerente ocorra em média, no máximo, em 2h (duas 
horas) em dias úteis, bem como a sua solução aconteça em média, no máximo, em 8h (oito horas), também 
em dias úteis, durante a vigência do contrato. 
 11.9.1.3.1.7 Permitir que o Contratante acompanhe integralmente, via internet, a situação do atendimento 
às demandas que foram registradas na Central de Atendimento da Contratada através do acesso 
compartilhado ao portal de atendimento eletrônico integrado à Central de Atendimento.  
11.9.1.3.2. Atividades de suporte prestadas de forma presencial  
11.9.1.3.2.1 O Contratante, através dos seus profissionais qualificados previamente, poderá solicitar ao seu 
exclusivo critério à Contratada, durante a vigência do contrato, o suporte técnico presencial para a execução 
do objeto desta licitação, relativo à aplicação da Solução de Software e ao escopo dos requisitos técnicos e 
de negócio alcançados por ela;  
11.9.1.3.2.2 Garantir que o suporte técnico presencial contemple, o montante, máximo, de 16 (dezesseis) 
horas mensais, a serem prestadas de forma contínua e de forma não acumulativa; 
 
11.10.2. Requisitos técnicos da solução de software 
11.10.2.1. Requisitos técnicos gerais  
11.10.2.1.1. Os Requisitos Técnicos especificados neste TRT, constituem-se num conjunto de recursos 
OBRIGATÓRIOS, que deverão integrar a Solução de Software ofertada;  
11.10.2.1.2. A Solução de Software para Gestão da Regularização Fundiária constitui-se de aplicações web 
e, em decorrência disto, serão acessadas exclusivamente através da internet pública. A viabilização do canal 
de comunicação que garantirá o acesso até o Centro de Dados (dados) onde a Solução encontra-se 
hospedada, é de responsabilidade exclusiva, direta ou indireta, dos seus usuários; 
11.10.2.1.3. O gerenciamento dos conteúdos e recursos, bem como a operacionalização da Solução de 
Software deverá ser realizado integralmente via internet pública;  
 
11.10.2.2. Qualificação do público usuário 
11.10.2.2.1. Considerar, para fins conceituais, a existência de diferentes públicos que utilizarão a Solução de 
Software, a saber: (1) o internauta anônimo; (2) o internauta previamente cadastrado (registrado) na 
Solução e; (3) o usuário de nível corporativo da Contratante. 
11.10.2.2.2. O internauta anônimo não terá permissão de utilizar a Solução de software para gestão da 
Regularização Fundiária; 
11.10.2.2.3. O internauta previamente cadastrado se enquadra na categoria de beneficiado do Processo de 
Regularização Fundiária afins de utilizar das funcionalidades da aplicação da Solução de Software;  
11.10.2.2.4. O usuário de nível corporativo da Contratante utilizará os recursos disponíveis na Solução 
conforme o melhor desempenho de suas atribuições e responsabilidades requerer, ao exclusivo critério da 
Contratante. 
11.10.2.3. Padrões de usabilidade, visual e apresentação do conteúdo 
5.10.2.3.1. A usabilidade e as interfaces de acesso deverão estar padronizadas em toda a Solução de 
Software, assim como a apresentação do conteúdo; 
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11.10.2.3.2. Os padrões de usabilidade, visual e de apresentação do conteúdo deverão ser revisados e 
aprovados previamente pelo Contratante, antes da implantação da Solução;  
11.10.2.3.3. O conteúdo apresentado nas interfaces de acesso da Solução de Software deverá estar 
integralmente no idioma português do Brasil.  
11.10.2.4. Modelo distribuição em camadas 
11.10.2.4.1. A Solução de Software deve ter sido desenvolvida e ser operacionalizada considerando um 
modelo de distribuição em camadas, de tal modo que os componentes de softwares que as integram 
possam estar distribuídos, de forma distinta, conforme o seguinte: 
11.10.2.4.2. A camada dos DADOS (entidades, atributos, procedimentos encapsulados, etc), executada em 
nível de Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados (SGBD) do padrão SQL (Structured Query Language); 
 11.10.2.4.3. A camada APLICAÇÃO, processada em nível dos servidores de aplicações, onde encontram-se 
os componentes de software das Solução que respondem pelo processamento das regras de negócio;  
11.10.2.4.4. A camada CLIENTE representada pelas interfaces de acesso, operadas pelo público que utilizará 
a Solução; 
 
11.11.3. Requisitos técnicos específicos 
11.11.3.1. Quanto a compatibilidade com navegadores de internet (web browsers) 
11.11.3.1.1. Garantir continuamente que operacionalização da Solução de Software, quando se aplicar, 
ocorra de forma homogênea e integralmente funcional, em diferentes navegadores de internet (web 
browsers), nas suas versões mais recentes, tais como e sem se limitar aos seguintes: Microsoft Internet 
Explorer/Edge, Mozila Firefox e Google Chrome, sendo vedada a instalação de qualquer software ou recurso 
adicional como: Flash Player, ActiveX e Plug-Ins, entre outros, com a finalidade de fornecer o suporte 
complementar, necessário ao correto funcionamento da Solução nos navegadores. 
 11.11.3.2. Quanto aos dados trafegados  
11.11.3.2.1. Garantir que a Solução de Software ao ser acessada pelo navegador de internet (web browser) 
sempre utilize o protocolo de segurança SSL (Secure Sockets Layer), que adicionará criptografia aos dados 
trafegados, através da internet pública, entre o dispositivo de acesso e a Solução de Software em produção 
no Centro de Dados (datacenter), imprimindo segurança às transações efetuadas.  
 
11.11.3.3. Quanto ao modelo de segurança 
11.11.3.3.1. Garantir a integridade referencial de todos os dados mantidos pela Solução de Software;  
11.11.3.3.2. Gerar continuamente e possibilitar a consulta ao log de registro (histórico) das operações 
realizadas, relativas as atividades de inclusão, alteração e exclusão de registros de dados mantidos pela 
Solução de Software;  
11.11.3.3.3. O gerenciamento do conteúdo e o acesso aos recursos deverão estar subordinados à aplicação 
de regras de segurança, que limitem a atuação dos diferentes públicos que irão utilizar a Solução de 
Software, conforme melhor se aplicar à estratégia de gerenciamento que o Contratante desejar 
empreender;  
11.11.3.3.4. Relativo as contas de acesso, destinadas aos usuários de nível corporativo da Contratante e do 
Beneficiário da Regularização Fundiária: Gerenciar as contas de acesso; gerenciar as atribuições e 
responsabilidades funcionais, relativas aos recursos presentes na Solução, incorporando-as a perfis de 
acesso previamente definidos e que estejam organizados hierarquicamente; gerenciar as contas de acesso 
associando-as ao perfil correspondente às suas atribuições e responsabilidades funcionais;  
11.11.3.4. Quanto ao envio automatizado de comunicações eletrônicas (WhatsApp, e-mail e SMS)  
11.11.3.4.1. Garantir que a funcionalidade de envio automatizado de comunicações eletrônicas (WhatsApp, 
e-mail e SMS), quando ocorrer, seja promovida autonomamente pela Solução de Software;  
11.11.3.4.2. O Gerenciamento e a operacionalização das soluções de mensageria, comunicações eletrônicas 
(WhatsApp, e-mail e SMS), serão de responsabilidade exclusiva da Contratada. Os Servidores não deverão 
apresentar restrições quanto ao número de mensagens a serem enviadas em decorrência das demandas 
advindas da operacionalização da Solução de Software implantada.  
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11.12.4. Aceitabilidade das ofertas das licitantes 
11.12.4.1. Por se tratar de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. (Lei 14.133/21, 
art. 59, § 4º) 

 
11.12.4.2. Aspectos gerais  
11.12.4.2.1. Para proceder com a análise da aceitabilidade do objeto ofertado, quanto à sua adequação ao 
objeto licitado especificado neste TR, EXCLUSIVAMENTE, A LICITANTE CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR 
NA ETAPA DE LANCES, deverá apresentar, sob a sua exclusiva responsabilidade, à equipe responsável 
indicada pelo Contratante, o seguinte: (1) as documentações e/ou informações solicitadas, conforme item  
11.12.4.3 da avaliação da Aceitabilidade e; (2) a Prova de Conceito da Solução de Software de Gestão da 
Regularização Fundiária, conforme item 4.5.5, em observância do seguinte:  
11.12.4.2.2. Ressalta-se que as obrigações contribuirão para uma avaliação assertiva da aceitabilidade do 
objeto licitado em face do ofertado pela licitante, já que o Contratante pretende adquirir através deste 
processo, Solução de Software pronta, de qualidade comprovada, que já tenham sido integralmente 
desenvolvidas, e testadas anteriormente; 
 11.12.4.2.3. A licitante em questão, deverá disponibilizar as documentações e/ou informações solicitadas 
e estar em condição de apresentar a Amostra da Solução de Software – Prova de Conceito, em até 3 (três) 
dias úteis, posteriores à finalização da etapa de lances do pregão, de tal modo que a Amostra possa ser 
analisada, em data a ser agendada pelo Contratante e informada aos demais interessados, conforme 
preceitua a Lei; 
 11.12.4.2.4. A licitante em questão que descumprir o prazo estipulado terá sua proposta automaticamente 
desclassificada; 
 11.12.4.2.5. Caso as documentações e/ou informações solicitadas, conforme item 4.5.4.2 OU a Amostra da 
Solução de Software – Prova de Conceito, conforme item 4.5.5, não sejam aprovadas, em razão do não 
atendimento aos requisitos para a avaliação da aceitabilidade e/ou dos requisitos que integram este TRT, a 
licitante SEGUNDA COLOCADA COM MENOR PREÇO será convocada, observando-se o prazo previsto no 
item anterior, o que ocorrerá sucessivamente com as demais licitantes no caso de ocorrerem mais 
reprovações; 
11.12.4.2.6. O Contratante emitirá um relatório de conformidade, do qual constará se as documentações 
e/ou informações solicitadas e a Amostra da Solução de Software são aceitáveis, sendo as mesmas 
declaradas APROVADAS ou REPROVADAS; 
 11.12.4.2.7. Será considerada não aceitável a proposta em que as documentações e/ou informações 
solicitadas OU a Amostra da Solução de Software forem reprovadas nas análises; 5.5.4.1.8. Caso as 
documentações e/ou informações apresentadas sejam REPROVADAS, a licitante será dispensada da 
apresentação da Amostra da Solução de Software;  
11.12.4.2.8. A apresentação da Amostra será organizada em Etapas. Caso a Amostra seja REPROVADA numa 
Etapa da apresentação, a licitante será dispensada da apresentação da Amostra incluída nas Etapas 
seguintes;  
11.12.4.2.9. O Contratante, ao seu exclusivo critério, para efeito da comprovação do atendimento às 
especificações deste TRT, durante as Etapas de apresentação da Amostra, poderá avaliar integralmente os 
requisitos da Solução de Software OU promover uma avaliação amostral dos mesmos; 
 11.12.4.2.10. Os representantes credenciados de qualquer licitante poderão acompanhar as análises da 
aceitabilidade;  
11.12.4.2.11. Será examinada a oferta seguinte, quanto ao valor e, por conseguinte, a sua aceitabilidade, 
procedida à habilitação da licitante que tiver formulado a proposta, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda às condições deste processo licitatório.  
11.12.4.3. Quanto às documentações e/ou informações solicitadas  
11.5.4.3.1. A licitante em questão deverá apresentar, como requisito técnico obrigatório para aceitação da 
proposta comercial, as documentações e/ou informações solicitadas, sob pena de desclassificação, 
contemplando integralmente o seguinte:  
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11.12.4.3.2. Declaração relativa a qualificação da Solução de Software ofertada, contendo: (1) o nome 
comercial/identificação da Solução de Software; (2) o nome do fabricante/proprietário da Solução de 
Software; (3) a versão (release) da Solução de Software; (4) a qualificação da plataforma de 
desenvolvimento da Solução de Software, incluindo: linguagens de programação, frameworks de 
desenvolvimento e sistema gerenciador de banco de dados (SGBG) e; (5) a qualificação da plataforma de 
produtividade da Solução Software, incluindo: sistemas operacionais e servidores/serviços de aplicação;  
11.12.4.3.3. A licitante deverá informar, relativo ao Centro de Dados (datacenter), conforme item 5.1.1 deste 
TR, que constituirá no ambiente de hospedagem e produtividade da Solução de Software, o seguinte: (1) o 
nome da empresa proprietária do Centro de Dados; (2) o nome comercial do Centro de Dados e; (3) o 
endereço completo, no território brasileiro, onde está localizado o Centro de Dados; 
 11.12.4.3.4. A licitante deverá apresentar as Documentações Técnico-Operacionais, conforme item 5.1.2 
deste TRT, em meio digital OU impresso, da Solução de Software ofertada; 
11.12.4.3.5. A licitante deverá informar, inerente ao seu Centro de Atendimento Técnico, para o suporte 
técnico prestado à distância, conforme especificado no item 5.1.3 deste TRT, relativo aos canais de 
atendimento a serem disponibilizados pela Contratada, o seguinte: (1) o endereço de e-mail; (2) o endereço 
URL (UniformResourceLocator) do portal de atendimento eletrônico na internet; (3) o número do serviço 
0800 – número único nacional e; (4) o endereço completo (físico) de onde se encontra instalado Centro de 
Atendimento Técnico;  
11.12.4.3.6. Exclusivamente, a licitante deve ser a fabricante/proprietária da Solução de Software ofertada, 
responsabilizando-se integralmente pelos serviços de centro de dados e suporte técnico, conforme 
especificado nos itens 4.5.1.1 e 4.5.1.3 deste TRT.  
11.12.5. Prova de conceito da solução de software de gestão da regularização fundiária 
11.12.5.1. A empresa que for vencedora do certame deverá realizar prova de conceito para apresentação 
das funcionalizadas e requisitos mínimos de software/sistema de gestão referente as Características 
Técnicas do Sistema em Ambiente Intranet (Acesso Restrito) e Acesso Público (Site da Prefeitura), bem como 
Funcionalidades para o Sistema em Ambiente Intranet (Acesso Restrito), conforme indicado nos Quadros 4 
e 5, respectivamente.  
11.12.5.2. Após a amostra da solução de software, a Comissão Avaliadora da Contratante redigirá ata, 
confirmando ou não o atendimento das especificações obrigatórias da solução, em conformidade com o 
solicitado nos Quadros 4 e 5, respectivamente deste TR. 
 

ANÁLISE DE CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO SISTEMA EM AMBIENTE INTRANET (ACESSO RESTRITO) E ACESSO 
PÚBLICO (SITE DA PREFEITURA) 

 

ATENDE AO 
CONCEITO 

DESCRIÇÃO 
EXIGÊNCIA 

 
 

UTILIZAR A ARQUITETURA WEB E TER SUPORTE AOS PRINCIPAIS NAVEGADORES DE 
INTERNET ATUALMENTE DISPONÍVEIS, NO MÍNIMO, MICROSOFTEDGE, MOZILLA 
FIREFOX E GOOGLE CHROME; 

OBRIGATÓRIA 

 
 

SISTEMA RESPONSIVO, APRESENTANDO COMPATIBILIDADE COM DISPOSITIVOS 
MÓVEIS PARA TODAS AS FUNCIONALIDADES EM AMBIENTE INTERNET. OBRIGATÓRIA 

 
 

 

SOLUÇÃO DE SOFTWARE AO SER ACESSADA PELO NAVEGADOR DE INTERNET (WEB 
BROWSER) SEMPRE UTILIZE O PROTOCOLO DE SEGURANÇA SSL (SECURE SOCKETS 
LAYER), QUE ADICIONARÁ CRIPTOGRAFIA AOS DADOS TRAFEGADOS, ATRAVÉS DA 
INTERNET PÚBLICA, ENTRE O DISPOSITIVO DE ACESSO E A SOLUÇÃO DE SOFTWARE 
EM PRODUÇÃO NO CENTRO DE DADOS(DATACENTER), IMPRIMINDO SEGURANÇA 
ÀS TRANSAÇÕES EFETUADAS; 

OBRIGATÓRIA 

 PERMITIR À CONTRATANTE, DEFINIR DIFERENTES TIPOS DE PERFIS PARA ACESSO AO 
MÓDULO GOVERNAMENTAL. OBRIGATÓRIA 
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PERMITIR O CONTROLE E CADASTRO DE SERVIDORES PÚBLICOS NO SISTEMA, E 
AINDA O VÍNCULO DOS SERVIDORES AOS DEPARTAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PARA OS QUAIS PRESTAM SERVIÇOS; 

OBRIGATÓRIA 

 
 
 

 
 

 CADASTRAR OS BENEFICIÁRIOS DE REURB: O SISTEMA DEVERÁ PERMITIR O 
CADASTRO DOS BENEFICIÁRIOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE 
SOCIAL, OU ESPECÍFICO,COM OS SEGUINTES ELEMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA A 
EMISSÃO DE TÍTULOS INDIVIDUAIS, INSERÇÃO DOS DADOS E RESPECTIVOS 
DOCUMENTOS DIGITALIZADOS: CPF, NOME, RG, ÓRGÃO EMISSOR, DATA DE 
EXPEDIÇÃO, DATA DE NASCIMENTO, ESTADO CIVIL(SE CASADO), CERTIDÃO DE 
CASAMENTO (SE UNIÃO ESTÁVEL), DECLARAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL E CERTIDÃO DE 
NASCIMENTO (SE SOLTEIRO, DIVORCIADO OU VIÚVO(A)) CERTIDÃO DE 
NASCIMENTO, PROFISSÃO, NACIONALIDADE, FILIAÇÃO, NOME DA MÃE E DO PAI, 
CEP, ESTADO, CIDADE, BAIRRO, LOGRADOURO, NÚMERO, COMPLEMENTO DO 
ENDEREÇO, TIPO DE LOGRADOURO, CADASTRO COMPLETO DO CÔNJUGE, 
CADASTRO DA RENDA DO GRUPO FAMILIAR COM JUNTADA DE DOCUMENTOS DE 
COMPROVAÇÃO NA PRÓPRIA PLATAFORMA. 

OBRIGATÓRIA 

  PERMITIR A DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS NA PRÓPRIA PLATAFORMA POR 
MEIO DE DISPOSITIVO MÓVEL. 

OBRIGATÓRIA 

 
 PERMITIR O CADASTRO DE VÁRIOS BENEFICIÁRIOS NO MESMO PROTOCOLO 

OBRIGATÓRIA 

 
 

 PERMITIR A INSERÇÃO DE DOCUMENTOS VIA UPLOAD DE DOCUMENTOS 
DIGITALIZADOS COM AS INFORMAÇÕES PESSOAIS E DE COMPROVAÇÃO DE POSSE 
DOS BENEFICIADOS DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA; 

OBRIGATÓRIA 

  DISPONIBILIZAR RECURSO DE APROVAÇÃO E REJEIÇÃO DE DOCUMENTOS DO 
CADASTRO DO BENEFICIÁRIO E DA PROPRIEDADE. OBRIGATÓRIA 

  DISPONIBILIZAR RECURSO DE ENVIO DE MENSAGENS AUTOMATIZADAS, VIA 
WHATSAPP, E-MAIL E SMS, COM O PROPÓSITO DE INFORMAR O BENEFICIÁRIO DA 
ALTERAÇÃO DO STATUS DO PROCESSO, PARA QUE O BENEFICIÁRIO ACOMPANHE O 
ANDAMENTO, CORRIJA DADOS, SUBSTITUA OU JUNTE DOCUMENTOS EM SEU 
DASHBOARD, POR MEIO DE SEU DISPOSITIVO MÓVEL. 

OBRIGATÓRIA 

 
 

 FORNECER CONSULTA À BASE DE DADOS DOS BENEFICIADOS PARA ACESSO AS 
INFORMAÇÕES DE DADOS PESSOAIS E DE COMPROVAÇÃO DA POSSE DOS 
DOCUMENTOS; 

OBRIGATÓRIA 

 
 

 DISPONIBILIZAR FUNÇÃO DE VISUALIZAÇÃO E DOWNLOAD DOS DOCUMENTOS 
DIGITALIZADOS DOS DADOS PESSOAIS E DE COMPROVAÇÃO DE POSSE; OBRIGATÓRIA 

 
 

 FORNECER LISTAGEM GERAL, OU POR NÚCLEOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, 
DOS BENEFICIADOS COM SUAS RESPECTIVAS INFORMAÇÕES DE DADOS PESSOAIS; OBRIGATÓRIA 

 
 PERMITIR A VISUALIZAÇÃO E IMPRESSÃO DE TODOS OS PROTOCOLOS GERADOS NO 

SISTEMA; OBRIGATÓRIA 

 
 PERMITIR QUE OS RELATÓRIOS DOS SISTEMAS SEJAM GERADOS NOS FORMATOS 

CSV, XLS, XLSX OU PDF OBRIGATÓRIA 

 

 PERMITIR O CADASTRO DE NÚCLEOS INFORMANDO A ÁREA TOTAL E NÚMERO DE 
UNIDADES VINCULANDO O MESMO AO CONTRATO. OBRIGATÓRIA 

 
 

PERMITIR O CADASTRO DOS LOTES, VINCULANDO O MESMO AO NÚCLEO QUE 
PERTENCE, ÁREA EM METROS QUADRADOS DO LOTE, 
CEP,ESTADO,CIDADE,BAIRRO,LOGRADOURO,NÚMERO,COMPLEMENTO DO 
ENDEREÇO E TIPO DE LOGRADOURO. 

OBRIGATÓRIA 
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 PERMITIR NA INCLUSÃO DO ENDEREÇO DA PROPRIEDADE,UTILIZANDO DADOS 
CARTOGRÁFICOS EXEMPLO: (GOOGLE MAPS, HEREWEGOMAPS, (…) ), PARA INDICAR 
A LOCALIZAÇÃO NO MAPA. 

OBRIGATÓRIA 

 PERMITIR A IMPORTAÇÃO DOS LOTES VINCULANDO OS MESMOS AOS NÚCLEOS 
CADASTRADOS. OBRIGATÓRIA 

 
 

PERMITIR BUSCA AVANÇADA UTILIZANDO OS CAMPOS DE STATUS,CÓDIGO DA 
PROPRIEDADE, CPF E NOME DO BENEFICIADO. 

OBRIGATÓRIA 

 PERMITIR O CADASTRO DOS DOCUMENTOS UTILIZADOS NO PROCESSO OBRIGATÓRIA 

 
 

PERMITIR A CONFIGURAÇÃO DE QUAIS DOCUMENTOS PERTENCEM AS 
PROPRIEDADES E QUE SERÃO INSERIDOS NO PROCESSO, PERMITINDO O SEU 
UPLOAD VINCULANDO OS MESMOSA PROPRIEDADE. 

OBRIGATÓRIA 

 DISPONIBILIZAR TODA GESTÃO PROCESSUAL DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
ATRAVÉS DE PEÇAS TECNICAS, SENDO ELAS CADASTRO DO BENEFICIADO, CADASTRO 
DO NÚCLEO A SER REGULARIZADO, CADASTRO DA PROPRIEDADE, CADASTRO DOS 
DOCUMENTOS TÉCNICOS QUE COMPÕEM O PROJETO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA, INSTAURAÇÃO, NOTIFICAÇÕES, EDITAIS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS, 
DEMARCAÇÃO URBANISTICA, SANEAMENTO DO PROCESSO, EMISSÃO DE CERTIDÃO 
DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, EMISSÃO DOS TITULOS, ENCAMINHAMENTOS AO 
CARTORIO DE REGISTRO DE IMOVEIS. 

OBRIGATÓRIA 

 
DESCRIÇÃO ÁREA DE ACESSO PÚBLICO 

 

CADASTRAR OS BENEFICIÁRIOS DE REURB: O SISTEMA DEVERÁ PERMITIR O 
CADASTRO DOS BENEFICIÁRIOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE 
SOCIAL, OU ESPECÍFICO, COM OS SEGUINTES ELEMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA A 
EMISSÃO DE TÍTULOS INDIVIDUAIS, INSERÇÃO DOS DADOS E RESPECTIVOS 
DOCUMENTOS DIGITALIZADOS: CPF, NOME, RG, ÓRGÃO EMISSOR, DATA DE 
EXPEDIÇÃO, DATA DE NASCIMENTO, ESTADO CIVIL (SE CASADO) CERTIDÃO DE 
CASAMENTO (SE UNIÃO ESTÁVEL) DECLARAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL E CERTIDÃO DE 
NASCIMENTO, (SE SOLTEIRO, DIVORCIADO OU VIÚVO (A)) CERTIDÃO DE 
NASCIMENTO, PROFISSÃO, NACIONALIDADE, FILIAÇÃO NOME DA MÃE E DO PAI, CEP, 
ESTADO, CIDADE, BAIRRO, LOGRADOURO, NÚMERO, COMPLEMENTO DO ENDEREÇO, 
TIPO DE LOGRADOURO, CADASTRO COMPLETO DO CÔNJUGE, CADASTRO DA RENDA 
DO GRUPO FAMILIAR COM JUNTADA DE DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO NA 
PRÓPRIA PLATAFORMA. 

OBRIGATÓRIA 

 
PERMITIR A DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS NA PRÓPRIA PLATAFORMA POR MEIO 
DE DISPOSITIVO MÓVEL. 

OBRIGATÓRIA 

 
PERMITIR A INSERÇÃO DE DOCUMENTOS VIA UPLOAD DE DOCUMENTOS 
DIGITALIZADOS COM AS INFORMAÇÕES PESSOAIS E DE COMPROVAÇÃO DE POSSE 
DOS BENEFICIADOS DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

OBRIGATÓRIA 

 

DISPONIBILIZAR RECURSO DE ENVIO DE MENSAGENS AUTOMATIZADAS VIA 
WHATSAPP, E-MAIL E SMS, COM O PROPÓSITO DE INFORMAR O BENEFICIÁRIO DA 
ALTERAÇÃO DO STATUS DO PROCESSO, PARA QUE O BENEFICIÁRIO ACOMPANHE O 
ANDAMENTO, CORRIJA DADOS, SUBSTITUA OU JUNTE DOCUMENTOS EM SEU 
DASHBOARD, POR MEIO DE SEU DISPOSITIVO MÓVEL. 

OBRIGATÓRIA 

 

11.13. A apresentação ocorrerá sob a exclusiva responsabilidade da licitante, relativo ao aparato técnico e 
operacional necessários à apresentação, com exceção do link de acesso à internet pública, do projetor, do 
espaço e da infraestrutura física (mobiliários, energia elétrica, etc.) que serão de responsabilidade da 
Contratante em data e horários definidos pela Contratante.  
11.13.1. Durante a apresentação da solução de software, a Comissão Avaliadora da Contratante avaliará a 
demonstração das funcionalidades indicadas neste Projeto Básico, sendo que, caso a licitante não atenda 



 
 

Proc. Adm. nº 49/2025  Edital PE - nº 21/2025– PROAMUSEP 
Página 36 de 68 

plenamente a, pelo menos, 90% (noventa por cento) dos itens indicados, será desclassificada e convocada 
a segunda colocada para apresentação da solução de software.  
11.13.2. Para a execução dos requisitos contidos neste item, cada licitante deverá levar seu próprio 
equipamento (como laptops) com sua solução instalada para a avaliação da Comissão de Licitações. Para a 
execução da demonstração, a(s) licitante(s) terá(ão) até 60 minutos para a sua realização. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
a) Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços, fixando-lhe 
quando não pactuado, prazo para corrigi-la.  
b) Atestar a execução do objeto contratado em documento próprio que acompanhará a nota fiscal/fatura 
c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do Contrato.  
d) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas 
e) Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da CONTRATADA 
pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a 
terceiros ou por irregularidades constatadas. 
f) Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA, cujo comportamento ou 
capacidade técnica seja, julgado inconveniente ou esteja em desconformidade com as disposições 
contratuais e legais.  
g) Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos serviços 
h) Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for considerada necessária 
i) Emitir por meio do gestor fiscal do contrato a ordem de serviço e/ou pedido de compra 
j) Os espaços físicos para a realização do atendimento aos beneficiários e à realização das reuniões 
comunitárias serão indicados dotados de água, banheiro, energia elétrica e internet e demais indicações da 
contratada eventualmente acatadas pelo município.  
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
13.1Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
13.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. 
13.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
13.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 
13.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
13.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
13.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
13.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos 
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
13.8. .Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a 
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
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comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

13.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
13.9.1. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
13.9.2. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
13.9.3. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
13.9.4.  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
13.9.5. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 
13.9.6. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
13.9.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.9.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
13.9.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
13.9.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
13.9.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
13.9.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
13.9.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 
13.9.14. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 
13.9.15. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá 
ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do 
Contratado. 
13.9.16. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, 
insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de 
todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 
 
14. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
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14.1. Os serviços serão aceitos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
14.2. Os serviços poderão ser contestados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos no prazo de 5 (cinco) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
14.3. Os serviços serão aceitos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 
14.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
14.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
15. DA CONTRATAÇÃO 
15.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato 
prorrogável na forma do artigo 105 da Lei 14.133/2021. 
 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO  
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação de cada município 
consorciado.  
 
18. DO LOCAL DE ENTREGA  
18.1.O prazo de entrega dos serviços será definido na assinatura do contrato e determinado de acordo com 
a necessidade do município contratante.  
 
19. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  
19.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta. 
19.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, 
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
19.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 20 (vinte) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado. 
19.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
19.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
20. DO PAGAMENTO:  
20.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto de licitação será efetuado por processo legal, no 
prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

• Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
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• No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice Selic de correção monetária. 

20.2. Todos os percentuais serão quitados mediante a apresentação do produto para o município e sua 
aprovação por meio de manifestação expressa do responsável pela fiscalização do contrato, indicado pelo 
município. 
20.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
20.4. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
20.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

20.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 
20.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021.    
20.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
20.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
20.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
20.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
20.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   
20.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
20.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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20.15. Do cronograma físico-financeiro 
20.15.1. O cronograma físico-financeiro de execução do contrato é que consta do Quadro abaixo devendo 
ser detalhado pela contratada quando da entrega do Plano de Trabalho, desde que mantidos os percentuais 
de desembolso, por etapa/unidade: 
 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

DESCRIÇÃO DA ETAPA 
(COM DESCRIÇÃO DO PERCENTUAL DE CUSTO DE EXECUÇÃO DA ETAPA/UNIDADE) 

% DE EXECUÇÃO 
DA ETAPA/ 

POR UNIDADE 

ENTREGA DO PLANO DE TRABALHO 7% 

ENTREGA DO PLANO DE COMUNICAÇÃO E DE MOBILIZAÇÃO E 
REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DE LANÇAMENTO 

6% 

AEROLEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO E CADASTRAL COM GEORREFERENCIAMENTO, 
IMAGEAMENTO/MAPEAMENTO. 

30% 

DIAGNÓSTICO SOCIOECONÔMICO (PESQUISA DE CAMPO) E CADASTRO DOS BENEFICIÁRIOS 22% 

SELAGEM DOS DOMICÍLIOS 5% 

APROVAÇÃO DO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 15% 

REGISTRO DA TITULAÇÃO NO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS E 
AUDIÊNCIA PÚBLICA DE ENCERRAMENTO. 

15% 

TOTAL 100% 

 
 
21. DAS SANÇÕES  
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c)der causa à inexecução total do contrato; 
d)deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
21.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§4º, da Lei); 
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III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
IV) Multa: 
(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 20% (vinte por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia.  
(a)O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021.  
(3) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
21.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
21.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 
21.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
21.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
21.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
21.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
21.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
21.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
21.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160) 
21.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
21.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
21.14. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no SICAF. 
Poderão ser aplicadas as seguintes multas: 

                               GRAU                  CORRESPONDÊNCIA 
% do valor mensal do contrato na data do fato 

01 0,5 

02 1 

03 2 

04 3 

05 4 

06 5 

 

DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

Entregar o item fora do prazo 01 0,5 

Entregar o item em descumprimento com algum requisito exigido 
no edital e não realizar a troca 

06 5 

 
22. DAS ALTERAÇÕES  
As alterações serão realizadas nos termos do Art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
 
23. DOS REAJUSTES  
23.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
limite para a apresentação das propostas. 
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor.  
23.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
23.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
23.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
23.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
23.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
23.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
23.8. Os reajustes serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica 
da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo 
acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste, conforme for a variação de custos objeto 
do reajuste. 
23.9. É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 
quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou 
convenção coletiva. 
23.10. Os reajustes dos itens poderão ser efetuados a cada doze meses, contados da data da sessão de 
abertura da licitação, com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE. 
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23.11. Os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração; 
23.12. As particularidades do contrato em vigência; 
23.13. A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 
23.14. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 
23.15. O prazo para decisão ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a 
documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos. 
 
 24. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO  
 24.1. As licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual. 
24.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
24.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
24.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, a Licitante vencedora concorda e autoriza que, na 
hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
25. DO ARBITRARIAMENTO E FORO 
25.1. As partes elegem o foro da Comarca de Maringá, Estado do Paraná, para solucionar quaisquer dúvidas 
quanto à execução do presente contrato. 
 
26. DISPOSIÇÕES GERAIS 
26.1. Este Termo de Referência vincula estritamente ao instrumento de substituição contratual, estando o 
contratado vinculado a todas essas disposições. 
 
27. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
27.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
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27.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes 
simples apostila. 
27.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
27.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
27.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos. 
27.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
27.7. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados.  
27.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
27.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.  
27.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
27.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
27.12. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
27.13. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
27.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
27.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
27.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
27.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
27.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
27.19. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual 
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27.20. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  
 
 
28. DO FISCAL E GESTOR DO CONTRATO: 
28.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados pela prefeitura do município contratante. 
28.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos. 
28.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
29. DA GESTÃO DO CONTRATO 
29.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
29.2. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
29.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
II). 
29.4. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
29.5. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
29.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
29.7. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
29.8. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 
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30. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º). 
29.9. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
29.10. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 
29.11. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 
29.12. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
29.13. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 
29.14. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.A alteração social ou 
modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua 
capacidade de concluir o contrato. 
29.15. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
29.16. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
3. Indenizações e multas. 
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ANEXO III – MODELO PADRÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 49/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2025 
PROAMUSEP – UASG 926750  

 
 
Razão Social: 

Nome de Fantasia (se houver): 

CNPJ nº  

Endereço: 

Telefone: 
 
LOTE _____ 

ITEM 
DESCRIÇÃO DO  

PRODUTO 
MARCA UNID QUANT 

VALOR UNIT 
 (R$) 

VALOR TOTAL 
 (R$) 

       

 
Valor Global da Proposta por extenso: 

Prazo de validade da proposta:  

 Nome do representante (que assinará a ata/contrato): 

 

 CPF: 

 RG: 

 Cargo: 

Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos dos mesmos 
para elaboração da presente proposta. 
E em consonância aos referidos documentos, declaramos que: 
1. A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, no mínimo. 
2. No preço proposto já estão incluídos todos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 
trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto;  
 
 
Local e data ________________________________ 

 
 
 
 

_______________________________ 
Identificação e assinatura do representante 

 
 
 
Emitir em papel timbrado da empresa ou apor carimbo da empresa juntamente com a assinatura do 
seu representante. 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 49/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2025 
PROAMUSEP – UASG 926750  

 
À pregoeira e equipe de Apoio 
Consórcio Público Intermunicipal de Gestão da AMUSEP – PROAMUSEP 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 
 
(   ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela 
Lei Complementar nº 147/2014, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação.* 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa. 
 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, não 
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 
dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de 
idade, em cumprimento ao que determina a Lei nº 14.133/2021. 
 
2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para 
habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de 
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
 
4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, 
servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos da Lei 
14.133/2021. 
 
5) Declaramos para os devidos fins que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 
socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente. Estou ciente da obrigatoriedade do 
cumprimento integral ao que estabelece Decreto nº 7746 de 5 de junho de 2012, que estabelece critérios, 
práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. Estou ciente também da 
obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso minha empresa exerça uma das atividades constantes 
no Anexo II da Instrução Normativa nº 31, de 03 de dezembro de 2009, do IBAMA. 
 
6) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
7) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Consórcio, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do 
RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................ , cuja 
função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), 
responsável pela assinatura do contrato. 
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8) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço eletrônico: 
E-mail: 
Telefone: (  ) _______________ 
 
9) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração a este 
Consórcio, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
 
10) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente 
ao Pregão Eletrônico nº ___/____ e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas 
no instrumento convocatório, seus Anexos no Contrato. 
 
 
 
 
.............................................................................., ........, ................. .................. de _____. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
_______________________________ 

Identificação e assinatura do representante ou credenciado 
 
Emitir em papel timbrado da empresa ou apor carimbo da empresa juntamente com a assinatura do 
seu representante. 
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ANEXO V – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 49/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2025 
PROAMUSEP – UASG 926750  

 
O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO DA AMUSEP – PROAMUSEP, pessoa jurídica 

de direito público inscrita no CNPJ sob nº 17.989.386/0001-09, com sede na Avenida Nobrega, n° 370, sala 
02 – Zona 04, na cidade de Maringá/PR, neste ato representado por sua Presidente, Sra. Suzie Aparecida 
Pucillo Zanatta, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, 
RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no 
Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços para contratação de empresa especializada 
para a prestação de serviços técnicos voltados à regularização fundiária urbana (REURB), no âmbito do 
Consórcio Intermunicipal de Gestão da AMUSEP-PROAMUSEP, especificações contidos no Termo de 
Referência, anexo I do edital, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

         
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 
 

3. ÓRGÃO(S) CONTRATANTE(S) E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão contratante será o Consórcio Intermunicipal de Gestão da AMUSEP-PROAMUSEP 
3.2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1.  Será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação 
direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 
 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual 
período, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso, de acordo com o art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 
1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 
da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 
ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 
que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
5.14. Em caso de impossibilidade de contratação com primeira colocada, as demais licitantes habilitadas 
possam ofertar o objeto. 
 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   
 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e 
a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 
dos itens. 
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 
2023.  
 

10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital ou no aviso de contratação direta. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 
nº 11.462, de 2023). 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor. 
 

11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência – ANEXO I do Edital.  
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 
a entidade. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes 
(se houver). 
 

 
ASSINATURAS 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

 
Anexo 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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ANEXO VI – TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 49/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2025 
PROAMUSEP – UASG 926750  

 
DAS PARTES: 

A) CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO DA AMUSEP – PROAMUSEP, pessoa jurídica de 
direito público inscrita no CNPJ sob nº 17.989.386/0001-09, com sede na Avenida Nobrega, n° 370, sala 02 
– Zona 04, na cidade de Maringá/PR, neste ato representado por sua Presidente, Sra. Suzie Aparecida 
Pucillo Zanatta, doravante denominado CONTRATANTE. 
 
B) ________________, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº _________________, 
sediada na ____________________________________________________, neste ato representada por 
___________________, portador da Cédula de Identidade RG nº ____________, inscrito no CPF sob o nº 
______________, residente e domiciliado ________________________________, doravante denominada 
CONTRATADA. 
 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Este Contrato Administrativo decorre do contido no processo administrativo nº 49/2025 licitações 
modalidade Pregão Eletrônico nº 21/2021, e será regido pelas disposições constantes da Lei Federal nº 
14.133/2021 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as cláusulas e demais condições a 
seguir estipuladas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto o registro de preços para contratação de empresa especializada 
para a prestação de serviços técnicos voltados à regularização fundiária urbana (REURB), no âmbito do 
Consórcio Intermunicipal de Gestão da AMUSEP-PROAMUSEP, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID QUANT 
VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 

1  
 

    

2  
 

    

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da sua assinatura, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 
de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA –DO PAGAMENTO 
4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal, nos moldes definidos 
neste edital. 
4.1.1. A Licitante Vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, emitida sem rasuras, com 
data legível, a descrição do objeto licitado, o nome do produto, a data da validade, o preço unitário e total, 
o nome do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO DA AMUSEP – PROAMUSEP, CNPJ/MF nº 
17.989.386/0001-09, conforme Nota de Autorização de Despesa para emissão da Nota Fiscal, fazendo 
menção ao processo licitatório e o Contrato Administrativo. 
4.1.2. A Nota Fiscal deve garantir que o material no momento da entrega, tenha no mínimo, 80% (oitenta 
por cento) do seu prazo intacto, considerando o tempo entre a data de fabricação e a data de validade do 
produto. 
4.2. A contratada deverá apresentar os seguintes documentos, dentro dos seus prazos de validade, 
mensalmente: 
a) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Certidão de Regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
expedida pela Caixa Econômica Federal; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
4.3. Para execução do pagamento, a Licitante Vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente, emitida sem rasuras, com data legível, a descrição do objeto licitado, o preço unitário e 
total, o nome do CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO DA AMUSEP – PROAMUSEP, CNPJ/MF 
nº 17.989.386/0001-09, conforme Nota de Autorização de Despesa para emissão da Nota Fiscal, fazendo 
menção ao processo licitatório e ao contrato.  
4.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida 
à Licitante Vencedora e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o Consórcio. 
4.5. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a 
partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
4.6. Nenhum pagamento será efetuado à Licitante Vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento 
de preços. 
4.7. O Consórcio, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor contra 
qualquer crédito gerado pela licitante vencedora, independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial. 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REJUSTE DE PREÇOS 
5.1. Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente instrumento, são oriundos de 
recursos próprios. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação: 
01.001.04.122.0001.2002. – Manutenção das atividades do SAMU – 33.90.30.00.00 – Material de Consumo, 
fonte de recursos 1069. 
5.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, observar-se-á o disposto no art. 84 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais normas regulamentares, em especial o Decreto nº 11.462, de 31 de março 
de 2023, quanto à possibilidade e às condições de reajuste dos preços registrados. 
5.3. Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 124, 
II, “d” da Lei nº 14.133/2021. 
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5.4. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica 
extraordinária, tampouco fato previsível.  
5.5. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Compras e 
Licitações do Consórcio. 
5.6. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado 
(conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.  

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE EXECUÇÃO E ENTREGA 
6.1. O prazo de entrega do objeto da licitação é de 90 (noventa) dias, contados do dia de recebimento da 
Nota de Autorização de Despesa. 
6.2. As quantidades são estimadas, não sendo conveniente que os materiais sejam estocados de uma única 
vez, considerando a validade dos materiais. 
6.3. Os fornecimentos de acordo com o consumo efetivo evitam a manutenção de grandes volumes de 
materiais em estoque, melhora o aproveitamento dos espaços do estoque e minimiza possíveis prejuízos à 
administração, considerando a degradação natural do material ou fim do prazo de garantia.  
6.4. O prazo de validade da proposta deve ser de no mínimo 180 (cento e oitenta) dias contados da data de 
abertura da licitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: 
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
7.9. Cientificar o Procuradoria Jurídica do Consórcio para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis. 
7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
8.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior; 
8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
8.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
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8.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  
8.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação; 
8.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
8.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
8.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
8.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
8.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 
8.25. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser 
livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do 
Contratado. 
8.25.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, 
insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de 
todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 
 

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
9.7. O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
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9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.  
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro 
da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 
a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv. Multa: 
1. moratória de 1% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 
de 30 dias; 
2. moratória de 1% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 
20%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
i. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021.  
3. compensatória de 30% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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11.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
11.4.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem. 
11.4.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 
11.4.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
11.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
11.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.6.3. Indenizações e multas. 
11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
12.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PARTES INTEGRANTES 
13.1. As condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 01/2024, Termo de Referência e na 
proposta apresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, independentemente 
de transcrição.  
 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais, estaduais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
16.1. As partes elegem o foro da Justiça Estadual na Comarca de Maringá, Estado do Paraná, para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

 
 

Maringá/PR, 24 de novembro de 2025 
 
 
 
 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL 
DE GESTÃO DA AMUSEP – PROAMUSEP 

Suzie Aparecida Pucillo Zanatta 

 Contratado. 
Representante Legal 

 
Testemunhas: 
 
1) ______________________________             2) 
______________________________ 
Nome:                 Nome:  
CPF n°                CPF n° 
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APÊNDICE I  
 CADERNO: PROVA DE CONCEITO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 49/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2025 

PROAMUSEP – UASG 926750  
 

 
O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO DA AMUSEP – PROAMUSEP, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrito no CNPJ nº 17.989.386/0001-09, com sede na Avenida Nóbrega, 370 – Zona 04, na cidade de 
Maringá/PR, em conformidade com a Lei Federal n° 14.133/2021, Decreto 10.024/2019 e Lei Complementar  
nº 147/2014 e demais legislações aplicáveis, de acordo com as normas, condições e especificações 
estabelecidas neste Edital e seus anexos que vinculam ao Edital, torna público que realizará licitação nos 
seguintes termos: 

 
1. PROVA DE CONCEITO - POC 

 
1.1. O Proamusep por meio da comissão técnica realiza a Prova de Conceito – POC, que visa a aferição da 
real capacidade das soluções ofertada pela licitante classificada em primeiro lugar. Busca-se comprovar se as 
soluções apresentadas atendem de fato aos requisitos funcionais constantes nas especificações do Termo de 
Referência e deverá apresentar uma planilha de atendimento de requisitos conjuntamente com a 
documentação de habilitação técnica a qual é submetida a esta prova de conceito para verificar todas as 
funcionalidades atendidas em conformidade com o descrito no Termo de Referência.  
1.2. Para conduzir a prova de conceito, a comissão técnica composta por uma equipe técnica, que também 
poderá auxiliar o pregoeiro em outras etapas do certame, como a resposta a eventuais questionamentos e 
impugnações ou na avaliação da documentação constante da Qualificação Técnica.  
1.3. O licitante primeiro colocado na fase de lances, deverá realizar a amostra da Solução ofertada, de 
acordo com as especificações contidas neste termo num prazo de até 72 horas, após a convocação do pregoeiro 
sob pena de desclassificação e chamada do segundo colocado para apresentação do mesmo.  
1.4. A solução ofertada pela licitante deverá atender aos requisitos funcionais presentes neste caderno 
de POC, eleitos como requisitos mínimos necessários a gestão dos cartões. 
1.5. Os requisitos estão contemplados no Caderno de POC e devem ser demonstrados satisfatoriamente 
durante a POC, atendendo a cada cenário proposto e demonstrando cada requisito funcional, que deve ser 
documentado o seu atendimento conforme este caderno de POC.  
1.6. A solução a ser testada deve obrigatoriamente ser a mesma da proposta enviada na habilitação, 
deverá ter todos os seus módulos integrados nativamente e de um único fabricante.  
1.7. Após a convocação, o licitante deverá informar qual a infraestrutura necessária para sua 
apresentação, pormenorizada e detalhada. Devendo, contudo, observar que todos os hardwares, softwares e 
redes são de sua exclusiva responsabilidade, o acesso externo ao ambiente de teste e demais recursos deverão 
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correr a suas expensas e esforços, não tendo a contratada qualquer responsabilidade por prover infraestrutura 
para a realização da POC. 
1.8. Para a realização da prova de conceito, poderá designar até 2 (dois) representantes da licitante, com 
perfil técnico, que serão responsáveis por toda comprovação e deverá comparecer à sessão:  
1.9. Os representantes chegarão com no mínimo 1 (uma) hora de antecedência ao horário estabelecido 
pelo pregoeiro, para preparar a infraestrutura necessária para acesso à solução ofertada.  
1.10. Serão de responsabilidade da licitante eventuais despesas referentes a deslocamento e estadia de 
seus representantes.  
1.11. Iniciada a sessão, os representantes da licitante deverão efetuar todos os procedimentos solicitados 
pela equipe técnica, respondendo a dúvidas e questionamentos da equipe, a fim de apurar o atendimento à 
solução aos requisitos funcionais do presente caderno.  
1.12. Ao lado de cada requisito, haverá ser utilizado pela equipe técnica que informará o atendimento ou 
não ao requisito avaliado, podendo a equipe incluir algum comentário que julgue pertinente no caso de não 
atendimento a determinado requisito.  
1.13. Considerar-se-á aceito o item, quando executado o requisito funcional em sua totalidade.  
1.14. Ao final, o Caderno de Prova será assinado pelos membros da equipe técnica e comporá a 
documentação do certame.  
1.15. Caso a equipe técnica constate que as soluções ofertadas não atenderem a todas as funções e 
especificações contidas neste caderno de POC, a licitante será desclassificada e eliminada do processo 
licitatório. A licitante será igualmente desclassificada caso não envie seus representantes à sessão ou não 
disponibilize as informações requeridas para a realização da prova de conceito no prazo estipulado.  
 

ANÁLISE DE CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO SISTEMA EM AMBIENTE INTRANET (ACESSO RESTRITO) E 
ACESSO PÚBLICO (SITE DA PREFEITURA) 

 

ATENDE AO 
CONCEITO 

DESCRIÇÃO 
EXIGÊNCIA 

 
 

UTILIZAR A ARQUITETURA WEB E TER SUPORTE AOS PRINCIPAIS NAVEGADORES DE 
INTERNET ATUALMENTE DISPONÍVEIS, NO MÍNIMO, MICROSOFTEDGE, MOZILLA 
FIREFOX E GOOGLE CHROME; 

OBRIGATÓRIA 

 
 

SISTEMA RESPONSIVO, APRESENTANDO COMPATIBILIDADE COM DISPOSITIVOS 
MÓVEIS PARA TODAS AS FUNCIONALIDADES EM AMBIENTE INTERNET. OBRIGATÓRIA 

 
 

 

SOLUÇÃO DE SOFTWARE AO SER ACESSADA PELO NAVEGADOR DE INTERNET (WEB 
BROWSER) SEMPRE UTILIZE O PROTOCOLO DE SEGURANÇA SSL (SECURE SOCKETS 
LAYER), QUE ADICIONARÁ CRIPTOGRAFIA AOS DADOS TRAFEGADOS, ATRAVÉS DA 
INTERNET PÚBLICA, ENTRE O DISPOSITIVO DE ACESSO E A SOLUÇÃO DE SOFTWARE 
EM PRODUÇÃO NO CENTRO DE DADOS(DATACENTER), IMPRIMINDO SEGURANÇA 
ÀS TRANSAÇÕES EFETUADAS; 

OBRIGATÓRIA 

 PERMITIR À CONTRATANTE, DEFINIR DIFERENTES TIPOS DE PERFIS PARA ACESSO AO 
MÓDULO GOVERNAMENTAL. OBRIGATÓRIA 

 
 

PERMITIR O CONTROLE E CADASTRO DE SERVIDORES PÚBLICOS NO SISTEMA, E 
AINDA O VÍNCULO DOS SERVIDORES AOS DEPARTAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PARA OS QUAIS PRESTAM SERVIÇOS; 

OBRIGATÓRIA 
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 CADASTRAR OS BENEFICIÁRIOS DE REURB: O SISTEMA DEVERÁ PERMITIR O 
CADASTRO DOS BENEFICIÁRIOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE 
SOCIAL, OU ESPECÍFICO,COM OS SEGUINTES ELEMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA A 
EMISSÃO DE TÍTULOS INDIVIDUAIS, INSERÇÃO DOS DADOS E RESPECTIVOS 
DOCUMENTOS DIGITALIZADOS: CPF, NOME, RG, ÓRGÃO EMISSOR, DATA DE 
EXPEDIÇÃO, DATA DE NASCIMENTO, ESTADO CIVIL(SE CASADO), CERTIDÃO DE 
CASAMENTO (SE UNIÃO ESTÁVEL), DECLARAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL E CERTIDÃO DE 
NASCIMENTO (SE SOLTEIRO, DIVORCIADO OU VIÚVO(A)) CERTIDÃO DE 
NASCIMENTO, PROFISSÃO, NACIONALIDADE, FILIAÇÃO, NOME DA MÃE E DO PAI, 
CEP, ESTADO, CIDADE, BAIRRO, LOGRADOURO, NÚMERO, COMPLEMENTO DO 
ENDEREÇO, TIPO DE LOGRADOURO, CADASTRO COMPLETO DO CÔNJUGE, 
CADASTRO DA RENDA DO GRUPO FAMILIAR COM JUNTADA DE DOCUMENTOS DE 
COMPROVAÇÃO NA PRÓPRIA PLATAFORMA. 

OBRIGATÓRIA 

  PERMITIR A DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS NA PRÓPRIA PLATAFORMA POR 
MEIO DE DISPOSITIVO MÓVEL. 

OBRIGATÓRIA 

 
 PERMITIR O CADASTRO DE VÁRIOS BENEFICIÁRIOS NO MESMO PROTOCOLO 

OBRIGATÓRIA 

 
 

 PERMITIR A INSERÇÃO DE DOCUMENTOS VIA UPLOAD DE DOCUMENTOS 
DIGITALIZADOS COM AS INFORMAÇÕES PESSOAIS E DE COMPROVAÇÃO DE POSSE 
DOS BENEFICIADOS DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA; 

OBRIGATÓRIA 

  DISPONIBILIZAR RECURSO DE APROVAÇÃO E REJEIÇÃO DE DOCUMENTOS DO 
CADASTRO DO BENEFICIÁRIO E DA PROPRIEDADE. OBRIGATÓRIA 

  DISPONIBILIZAR RECURSO DE ENVIO DE MENSAGENS AUTOMATIZADAS, VIA 
WHATSAPP, E-MAIL E SMS, COM O PROPÓSITO DE INFORMAR O BENEFICIÁRIO DA 
ALTERAÇÃO DO STATUS DO PROCESSO, PARA QUE O BENEFICIÁRIO ACOMPANHE O 
ANDAMENTO, CORRIJA DADOS, SUBSTITUA OU JUNTE DOCUMENTOS EM SEU 
DASHBOARD, POR MEIO DE SEU DISPOSITIVO MÓVEL. 

OBRIGATÓRIA 

 
 

 FORNECER CONSULTA À BASE DE DADOS DOS BENEFICIADOS PARA ACESSO AS 
INFORMAÇÕES DE DADOS PESSOAIS E DE COMPROVAÇÃO DA POSSE DOS 
DOCUMENTOS; 

OBRIGATÓRIA 

 
 

 DISPONIBILIZAR FUNÇÃO DE VISUALIZAÇÃO E DOWNLOAD DOS DOCUMENTOS 
DIGITALIZADOS DOS DADOS PESSOAIS E DE COMPROVAÇÃO DE POSSE; OBRIGATÓRIA 

 
 

 FORNECER LISTAGEM GERAL, OU POR NÚCLEOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, 
DOS BENEFICIADOS COM SUAS RESPECTIVAS INFORMAÇÕES DE DADOS PESSOAIS; OBRIGATÓRIA 

 
 PERMITIR A VISUALIZAÇÃO E IMPRESSÃO DE TODOS OS PROTOCOLOS GERADOS NO 

SISTEMA; OBRIGATÓRIA 

 
 PERMITIR QUE OS RELATÓRIOS DOS SISTEMAS SEJAM GERADOS NOS FORMATOS 

CSV, XLS, XLSX OU PDF OBRIGATÓRIA 

 

 PERMITIR O CADASTRO DE NÚCLEOS INFORMANDO A ÁREA TOTAL E NÚMERO DE 
UNIDADES VINCULANDO O MESMO AO CONTRATO. OBRIGATÓRIA 

 
 

PERMITIR O CADASTRO DOS LOTES, VINCULANDO O MESMO AO NÚCLEO QUE 
PERTENCE, ÁREA EM METROS QUADRADOS DO LOTE, 
CEP,ESTADO,CIDADE,BAIRRO,LOGRADOURO,NÚMERO,COMPLEMENTO DO 
ENDEREÇO E TIPO DE LOGRADOURO. 

OBRIGATÓRIA 

 PERMITIR NA INCLUSÃO DO ENDEREÇO DA PROPRIEDADE,UTILIZANDO DADOS 
CARTOGRÁFICOS EXEMPLO: (GOOGLE MAPS, HEREWEGOMAPS, (…) ), PARA INDICAR 
A LOCALIZAÇÃO NO MAPA. 

OBRIGATÓRIA 

 PERMITIR A IMPORTAÇÃO DOS LOTES VINCULANDO OS MESMOS AOS NÚCLEOS 
CADASTRADOS. OBRIGATÓRIA 
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PERMITIR BUSCA AVANÇADA UTILIZANDO OS CAMPOS DE STATUS,CÓDIGO DA 
PROPRIEDADE, CPF E NOME DO BENEFICIADO. 

OBRIGATÓRIA 

 PERMITIR O CADASTRO DOS DOCUMENTOS UTILIZADOS NO PROCESSO OBRIGATÓRIA 

 
 

PERMITIR A CONFIGURAÇÃO DE QUAIS DOCUMENTOS PERTENCEM AS 
PROPRIEDADES E QUE SERÃO INSERIDOS NO PROCESSO, PERMITINDO O SEU 
UPLOAD VINCULANDO OS MESMOSA PROPRIEDADE. 

OBRIGATÓRIA 

 DISPONIBILIZAR TODA GESTÃO PROCESSUAL DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
ATRAVÉS DE PEÇAS TECNICAS, SENDO ELAS CADASTRO DO BENEFICIADO, CADASTRO 
DO NÚCLEO A SER REGULARIZADO, CADASTRO DA PROPRIEDADE, CADASTRO DOS 
DOCUMENTOS TÉCNICOS QUE COMPÕEM O PROJETO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA, INSTAURAÇÃO, NOTIFICAÇÕES, EDITAIS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS, 
DEMARCAÇÃO URBANISTICA, SANEAMENTO DO PROCESSO, EMISSÃO DE CERTIDÃO 
DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, EMISSÃO DOS TITULOS, ENCAMINHAMENTOS AO 
CARTORIO DE REGISTRO DE IMOVEIS. 

OBRIGATÓRIA 

2.  
DESCRIÇÃO ÁREA DE ACESSO PÚBLICO 

 

CADASTRAR OS BENEFICIÁRIOS DE REURB: O SISTEMA DEVERÁ PERMITIR O 
CADASTRO DOS BENEFICIÁRIOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE 
SOCIAL, OU ESPECÍFICO, COM OS SEGUINTES ELEMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA A 
EMISSÃO DE TÍTULOS INDIVIDUAIS, INSERÇÃO DOS DADOS E RESPECTIVOS 
DOCUMENTOS DIGITALIZADOS: CPF, NOME, RG, ÓRGÃO EMISSOR, DATA DE 
EXPEDIÇÃO, DATA DE NASCIMENTO, ESTADO CIVIL (SE CASADO) CERTIDÃO DE 
CASAMENTO (SE UNIÃO ESTÁVEL) DECLARAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL E CERTIDÃO DE 
NASCIMENTO, (SE SOLTEIRO, DIVORCIADO OU VIÚVO (A)) CERTIDÃO DE 
NASCIMENTO, PROFISSÃO, NACIONALIDADE, FILIAÇÃO NOME DA MÃE E DO PAI, CEP, 
ESTADO, CIDADE, BAIRRO, LOGRADOURO, NÚMERO, COMPLEMENTO DO ENDEREÇO, 
TIPO DE LOGRADOURO, CADASTRO COMPLETO DO CÔNJUGE, CADASTRO DA RENDA 
DO GRUPO FAMILIAR COM JUNTADA DE DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO NA 
PRÓPRIA PLATAFORMA. 

OBRIGATÓRIA 

 
PERMITIR A DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS NA PRÓPRIA PLATAFORMA POR MEIO 
DE DISPOSITIVO MÓVEL. 

OBRIGATÓRIA 

 
PERMITIR A INSERÇÃO DE DOCUMENTOS VIA UPLOAD DE DOCUMENTOS 
DIGITALIZADOS COM AS INFORMAÇÕES PESSOAIS E DE COMPROVAÇÃO DE POSSE 
DOS BENEFICIADOS DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

OBRIGATÓRIA 

 

DISPONIBILIZAR RECURSO DE ENVIO DE MENSAGENS AUTOMATIZADAS VIA 
WHATSAPP, E-MAIL E SMS, COM O PROPÓSITO DE INFORMAR O BENEFICIÁRIO DA 
ALTERAÇÃO DO STATUS DO PROCESSO, PARA QUE O BENEFICIÁRIO ACOMPANHE O 
ANDAMENTO, CORRIJA DADOS, SUBSTITUA OU JUNTE DOCUMENTOS EM SEU 
DASHBOARD, POR MEIO DE SEU DISPOSITIVO MÓVEL. 

OBRIGATÓRIA 

 
 


